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SUA PROVA 

Além deste caderno de questões contendo  
100 (cem) questões objetivas, você receberá do 
fiscal de sala do cartão de respostas. 

As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

 
 
 

 

TEMPO 

• 5 (cinco) horas é o período disponível para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
questões nem qualquer tipo de anotação de suas 
respostas. 

• 30 (trinta) minutos antes do término do 
período de prova, é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 
 
 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
questões. 

 
 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se este caderno de questões está completo e 
sem falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 

• Na folha de respostas, confira seus dados pessoais, 
especialmente nome, número de inscrição e 

documento de identidade, e leia atentamente as 
instruções para preencher a folha de respostas. 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

• Assine seu nome apenas no espaço reservado na folha 
de respostas. 

• Confira a cor e o tipo do seu caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de questões com tipo 
ou cor diferente do impresso em sua folha de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala. 

• O preenchimento das respostas é de sua 

responsabilidade e não será permitida a substituição 
da folha de respostas em caso de erro. 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas. 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 

Boa sorte! 
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Direito Constitucional 

1  

João obteve provimento jurisdicional favorável em detrimento do 
Estado Alfa, tendo transitado em julgado.  

Por ter mais de 60 (sessenta) anos de idade e o respectivo débito 
ter natureza alimentícia, João imaginava que teria direito a algum 
tratamento diferenciado no pagamento desse crédito. 

Na situação descrita, é correto afirmar que o crédito de João 

(A) deve ser objeto de requisição de pequeno valor, 
independente do seu valor. 

(B) é considerado superpreferencial, caso João já tivesse 
60 (sessenta) anos de idade por ocasião da expedição do 
precatório. 

(C) somente deve ser considerado superpreferencial, em relação 
aos demais créditos de natureza alimentícia, quando João 
completar 80 (oitenta) anos de idade. 

(D) deve ser objeto de requisição de pequeno valor até o triplo 
do limite fixado em lei para essa espécie de requisição, sendo 
pago, o que sobejar, consoante a ordem de preferência dos 
precatórios alimentícios. 

(E) deve ser pago por precatório e possui preferência, 
juntamente com débitos da mesma natureza afetos a pessoa 
com doença grave ou com deficiência, até o triplo do limite 
das requisições de pequeno valor. 

2  

Em ação ajuizada em face do Estado Alfa, o demandante 
argumentou que o Art. X da Constituição da República deveria 
receber um sentido substancialmente distinto daquele que vinha 
sendo adotado, o que decorria das vicissitudes detectadas no 
ambiente sociopolítico e das especificidades do problema 
concreto.  

Ao ver do demandante, em razão dessas vicissitudes, o processo 
de resolução das conflitualidades intrínsecas detectadas no curso 
do processo de interpretação, em especial nos planos linguístico 
e axiológico, culminaria com a individualização do significado que 
apregoava. 

O Procurador do Estado Alfa, ao elaborar a contestação, 
observou corretamente que a linha argumentativa do 
demandante 

(A) é compatível com a sociedade aberta dos intérpretes da 
Constituição, mas é refratária à declaração de nulidade sem 
redução de texto. 

(B) é incompatível com a interpretação constitucional, que se 
desenvolve no plano deontológico, não devendo considerar 
influxos de ordem axiológica.   

(C) aproxima os momentos de criação e de aplicação da norma 
constitucional, além de se distanciar dos alicerces estruturais 
da jurisprudência dos conceitos. 

(D) deturpa a funcionalidade das conflitualidades intrínsecas, que 
devem ser solucionadas para assegurar a concordância 
prática entre normas constitucionais. 

(E) é incompatível com a lógica do razoável, que nega a 
racionalidade da mutação constitucional sob o argumento de 
comprometer a previsibilidade e a segurança jurídica. 

3  

Analise a seguinte situação hipotética: o ex-Secretário de 
determinada pasta do Poder Executivo do Estado do Acre foi 
acusado pelo Ministério Público de, no exercício funcional, ter 
praticado ato doloso de improbidade administrativa, que 
caracteriza enriquecimento ilícito.  

Esse ato, ao ver do ex-Secretário, teria sido praticado em 
atendimento do interesse público. 

Ao tomar conhecimento do ajuizamento da ação, o ex-Secretário 
compareceu à Procuradoria-Geral do Estado desejando que fosse 
defendido na referida ação, ocasião em que lhe foi corretamente 
informado que 

(A) como o vínculo do outrora Secretário com o Estado do Acre 
foi dissolvido, não é possível que a Procuradoria-Geral do 
Estado venha a defendê-lo. 

(B) o ato alegadamente praticado o foi em detrimento do Estado 
do Acre, logo, a defesa não pode ser realizada pela 
Procuradoria-Geral do Estado. 

(C) a defesa do ex-Secretário somente pode ser assumida pela 
Procuradoria-Geral do Estado se houver autorização expressa 
do Chefe do Poder Executivo. 

(D) a defesa do ex-Secretário pode ser assumida pela 
Procuradoria-Geral do Estado, desde que ele arque com 
todas as despesas da defesa, haja, ou não, condenação.  

(E) a defesa do ex-Secretário pode ser assumida pela 
Procuradoria-Geral do Estado, caso o ato praticado não tenha 
contrariado orientação prévia desta última estrutura. 

4  

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa, a partir de proposição 
legislativa de iniciativa parlamentar, foi instada a analisar a 
possibilidade de ser editada lei estadual dispondo sobre o 
transporte de animais de assistência emocional nas cabines das 
aeronaves, em voos operados no âmbito do respectivo ente 
federativo. 

Ao se manifestar, a Comissão de Constituição e Justiça observou, 
corretamente, que a proposição legislativa 

(A) afronta competência legislativa privativa da União, mas outro 
ente federativo pode ser autorizado a exercê-la. 

(B) afronta competência legislativa privativa da União, 
insuscetível de ser exercida por outro ente federativo. 

(C) está enquadrada na competência legislativa comum entre os 
entes federativos, não sendo de iniciativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo. 

(D) está enquadrada na competência legislativa concorrente, 
sendo que a legislação estadual não pode oferecer proteção 
inferior à norma nacional. 

(E) somente é considerada constitucional caso a origem e o 
destino do voo estejam situados no território de Alfa, além de 
a proteção se ajustar à Convenção Internacional de Proteção 
às Pessoas com Deficiência. 
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5  

O Estado Alfa está em litígio com uma autarquia federal, tendo o 
processo tramitado no âmbito de uma Vara Federal da seção 
judiciária correspondente ao referido ente federativo.  

Após sentença desfavorável a Alfa, foi interposto recurso de 
apelação ao respectivo Tribunal Regional Federal, que manteve a 
sentença. Nesse acórdão, foi dada interpretação à legislação 
federal que se mostrava dissonante do Tema nº X, objeto de 
decisão pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão 
geral. Por essa razão, a Procuradoria-Geral do Estado cogitava 
ingressar com reclamação em razão da afronta ao referido Tema. 

Sobre a situação descrita, é correto afirmar que 

(A) a reclamação somente é cabível após o manejo dos recursos 
cabíveis, inclusive a Tribunal Superior. 

(B) a reclamação é cabível, de modo a resguardar a autoridade 
da decisão do Supremo Tribunal Federal. 

(C) a reclamação, considerando a natureza da matéria, deve ser 
direcionada ao Superior Tribunal de Justiça. 

(D) a reclamação somente é cabível após o esgotamento dos 
recursos no âmbito do Tribunal Regional Federal. 

(E) a Vara Federal era incompetente para processar e julgar 
originariamente a causa envolvendo Alfa e a autarquia 
federal. 

6  

O Governador do Estado Alfa recebeu uma comitiva de políticos 
de oposição ao Prefeito do Município Sigma, ente federativo 
situado no território de Alfa, que solicitou a decretação da 
intervenção estadual em Sigma.  

De acordo com a comitiva, o Prefeito editou decreto vedando o 
pagamento da dívida pública decorrente de obras de 
infraestrutura, a ser amortizada em prazo superior a 12 (doze) 
meses, o que não permitiria que o órgão competente 
promovesse os pagamentos devidos, embora houvesse plena 
disponibilidade de caixa, situação que já perdura por três anos. 
Nos considerandos do decreto, o Prefeito Municipal argumentou 
com a necessidade de ser assegurada disponibilidade de caixa 
para fazer face à implementação futura de direitos prestacionais 
de interesse da coletividade. 

Ao submeter o caso à Procuradoria-Geral do Estado Alfa, foi 
corretamente esclarecido ao Chefe do Poder Executivo que  

(A) a decretação da intervenção estadual somente é admitida 
caso seja suspenso o pagamento da dívida flutuante, o que 
não é o caso. 

(B) a gestão financeira é projeção direta da autonomia municipal, 
de modo que a situação descrita não pode ensejar a 
decretação da intervenção. 

(C) a decretação da intervenção estadual é possível, em razão do 
não pagamento da dívida fundada, o que pode ser feito de 
ofício pelo Governador do Estado Alfa. 

(D) a decretação da intervenção estadual pressupõe o 
provimento, pelo Tribunal de Justiça, de ação direta 
interventiva, de iniciativa privativa do Ministério Público. 

(E) a intervenção estadual é possível e o respectivo decreto pode 
limitar-se a suspender a execução do ato impugnado, caso 
essa medida baste para restabelecer a normalidade, o que 
pressupõe aprovação pela Assembleia Legislativa. 

7  

Em um fórum de discussões, representantes das Assembleias 
Legislativas estaduais iniciaram um debate quanto à conveniência 
de ser alterada a sistemática afeta à proteção de alguns direitos 
fundamentais consagrados em normas de eficácia limitada e 
princípio programático.  

Logo após o término das discussões, com a correlata elaboração 
de uma proposta de Emenda Constitucional, foi constatado que 
duas, das cinco regiões do país, foram atingidas por calamidades 
de grandes proporções, o que ameaçava a estabilidade da paz 
social. 

Em relação à apresentação da proposta de Emenda 
Constitucional, considerando os balizamentos oferecidos pela 
narrativa, é correto afirmar que  

(A) afronta limites materiais de reforma constitucional. 

(B) afronta limites circunstanciais de reforma constitucional. 

(C) deve ser apresentada por, no mínimo, um terço das 
Assembleias Legislativas das unidades da Federação. 

(D) deve ser submetida à apreciação de um legitimado à 
deflagração do processo de reforma constitucional, já que as 
Assembleias Legislativas carecem de legitimidade. 

(E) não afronta qualquer limite de reforma constitucional, e deve 
ser aprovada, no âmbito de cada Assembleia Legislativa, à luz 
do total necessário, pela maioria relativa dos seus membros. 

8  

Inácio, ao completar 18 (dezoito) anos de idade, decidiu iniciar 
sua trajetória profissional em um país do Oriente Médio, objetivo 
que, ao seu ver, seria facilitado com a renúncia ou perda da 
nacionalidade brasileira, única que possuía, inclusive para fins de 
obtenção da nacionalidade do país em que pretendia fixar 
residência. 

Ao consultar um especialista na matéria, foi corretamente 
esclarecido a Inácio que 

(A) a nacionalidade brasileira é irrenunciável. 

(B) a renúncia pretendida somente é admitida para os brasileiros 
naturalizados, não para os natos. 

(C) a perda da nacionalidade brasileira é efeito necessário da 
aquisição voluntária de outra nacionalidade. 

(D) a perda da nacionalidade brasileira somente pode ser 
requerida caso Inácio adquira outra nacionalidade. 

(E) a renúncia pretendida é admitida, desde que seja 
apresentado o respectivo pedido à autoridade competente. 
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9  

João, político com décadas de atuação e que não estava 
exercendo nenhuma função pública, forneceu entrevista a uma 
conhecida empresa jornalística.  

Na entrevista, João afirmou, de modo cabal, que o Governador 
do Estado Delta praticara crime, afirmação que rapidamente se 
revelou falsa, em razão das datas indicadas e dos terceiros que 
teriam participado da conduta, alguns já falecidos, o que levou o 
ofendido a cogitar responsabilizar civilmente os envolvidos. 

Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta. 

(A) A liberdade de informação obsta que a empresa jornalística 
seja responsabilizada pela entrevista concedida por João. 

(B) A empresa jornalística somente pode ser responsabilizada 
caso não assegure o direito de resposta ao Governador do 
Estado. 

(C) A empresa jornalística, caso não se trate de entrevista ao 
vivo, somente pode ser responsabilizada na hipótese de 
comprovada má-fé. 

(D) A empresa jornalística é responsável pelos conteúdos que 
publica, ainda que veiculados em entrevistas ao vivo, logo, 
pode ser responsabilizada. 

(E) O conflito existente entre as liberdades de expressão e de 
informação, com o direito à honra do Governador do Estado, 
personagem público, deve ser resolvido em prol daquelas. 

10  

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado Gama, com estrita 
observância da sistemática vigente, ajuizou Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) contra atos 
praticados por determinado Ministro de Estado, os quais, 
alegadamente, vinham impondo, nos últimos anos, a redução 
sistemática da arrecadação do Tesouro Estadual.  

Por ocasião de sua manifestação, a Advocacia-Geral da União 
requereu a designação de audiência de conciliação. 

A Mesa da Assembleia Legislativa observou, corretamente, que 

(A) como é vedada a desistência da ADPF, a conciliação é 
incabível. 

(B) a celebração de acordo é admitida, tendo como antecedente 
lógico a extinção da ADPF. 

(C) a conciliação é admitida e produzirá eficácia vinculante e 
efeitos erga omnes após a sua homologação pelo Supremo 
Tribunal Federal. 

(D) em razão da indisponibilidade dos interesses envolvidos, os 
métodos autocompositivos são incompatíveis com a 
jurisdição constitucional. 

(E) é possível a celebração de acordo e a correlata homologação 
pelo Supremo Tribunal Federal, o que não obsta que o 
Tribunal realize sua missão constitucional. 

11  

O Governador do Estado Alfa constituiu comissão com o objetivo 
de rever a sistemática previdenciária em que estavam 
enquadrados os servidores públicos estaduais.  

Ao fim dos trabalhos, a Comissão apresentou as proposições a 
seguir. 

I. Disciplina em lei ordinária estadual das regras de cálculo dos 
proventos de aposentadoria. 

II. Disciplina em lei complementar estadual de idade e tempo de 
contribuição diferenciados para os ocupantes do cargo de 
agente socioeducativo. 

III. Determinação de que as entidades gestoras do regime 
próprio de previdência social, disciplinadas em lei 
complementar e vinculadas a cada estrutura de poder ou 
instituição autônoma, devem manter páginas de acesso na 
internet, informadas pelos princípios da transparência e da 
plena acessibilidade. 

A Procuradoria-Geral do Estado foi instada a analisar a 
conformidade constitucional dessas proposições, tendo concluído 
corretamente que:   

(A) todas são constitucionais. 

(B) apenas a proposição I é constitucional. 

(C) apenas a proposição III é constitucional. 

(D) apenas as proposições I e II são constitucionais. 

(E) apenas as proposições II e III são constitucionais. 

12  

A Lei nº X (LEX), do Estado Delta, dispôs sobre a prorrogação das 
permissões de transporte alternativo intermunicipal, caso não 
fosse realizada licitação até o seu término, de modo a assegurar a 
continuidade do serviço público.  

Por entender que esse diploma normativo era dissonante da 
Constituição da República, um legitimado deflagrou o Controle 
Concentrado de Constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
do Estado Delta (TJED). 

Na situação descrita, é correto afirmar que 

(A) a LEX incursionou em temática afeta à livre iniciativa, que não 
tem a natureza de serviço público. 

(B) a LEX deve ser considerada constitucional caso a permissão a 
ser prorrogada tenha sido antecedida de licitação. 

(C) o acórdão do TJED, caso transite em julgado, obstará a 
análise da temática, pelo Supremo Tribunal Federal, 
utilizando o mesmo paradigma de confronto. 

(D) o TJED somente pode utilizar, como paradigma de confronto, 
norma da Constituição da República, caso esta última tenha 
sido reproduzida pela Constituição do Estado Delta. 

(E) o TJED pode conferir efeitos prospectivos a eventual 
declaração de inconstitucionalidade pelo voto da maioria de 
dois terços dos integrantes do respectivo colegiado. 
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13  

A Procuradoria-Geral do Estado Delta recebeu três ofícios, 
devidamente instruídos, do Tribunal de Contas desse ente 
federativo.  

Nesses ofícios, o Tribunal de Contas informava que: 

I. realizou imputação de débito a agente público estadual, que 
atuara como ordenador de despesa, pela prática de ato 
doloso de apropriação de recursos públicos. 

II. aplicou multa ao Prefeito do Município Sigma, em razão de 
danos dolosamente causados ao erário municipal. 

III. aplicou multa a agente público do Município Teta, por não ter 
colaborado na inspeção realizada pelos auditores de controle 
externo. 

Como os ofícios estavam relacionados à cobrança dos valores 
decorrentes das decisões do Tribunal de Contas pelo Estado 
Delta, o Procurador do Estado designado para o caso concluiu, 
corretamente, que a legitimidade para a cobrança, 

(A) em relação aos valores decorrentes do ocorrido em I, II e III, é 
do Estado Delta. 

(B) apenas em relação aos valores decorrentes do ocorrido em I, 
é do Estado Delta. 

(C) apenas em relação aos valores decorrentes do ocorrido em I 
e III, é do Estado Delta. 

(D) apenas em relação aos valores decorrentes do ocorrido em II 
e III, é do Estado Delta. 

(E) em relação aos valores decorrentes do ocorrido em I, II e III, 
não é do Estado Delta. 

14  

O Estado Alfa, após ampla mobilização dos profissionais da área 
de educação, editou a Lei nº X (LEX), assegurando aos professores 
da educação básica, das redes públicas estadual e municipais de 
ensino, o direito à meia entrada em casas de diversões e praças 
desportivas.  

Esse diploma normativo, no entanto, foi duramente criticado 
pelas empresas do setor, o que resultou na sua submissão, por 
um legitimado, ao controle concentrado de constitucionalidade. 

Na situação descrita, em relação à alegada presença de vício de 
inconstitucionalidade na LEX, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não há vício de inconstitucionalidade formal ou material na 
LEX. 

(B) Há vício de inconstitucionalidade material, em razão da 
afronta à livre iniciativa. 

(C) Há apenas vício de inconstitucionalidade formal, 
considerando que Alfa não tem competência para legislar 
sobre a matéria. 

(D) Há vício de inconstitucionalidade material, considerando a 
afronta à isonomia, em razão da não contemplação dos 
professores da rede pública federal e da rede privada. 

(E) Há apenas vício de inconstitucionalidade material, 
considerando a afronta à isonomia, apenas em razão da não 
contemplação dos professores da rede pública federal. 

15  

O Governador do Estado Alfa decidiu deflagrar o controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal, tendo por objeto a Lei nº X (LEX), do Estado Sigma, que 
afetou a circulação econômica de certos bens produzidos no 
território de Alfa.  

Ao ver desse agente, a LEX contraria certo preceito da Emenda 
Constitucional nº Y (ECY), emenda esta editada em momento 
posterior. 

Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta.  

(A) O Governador do Estado Alfa tem capacidade postulatória 
para subscrever a petição inicial e os recursos que venham a 
ser interpostos. 

(B) O Estado Alfa somente pode atuar na ação ajuizada pelo 
respectivo Chefe do Poder Executivo, manejando os recursos 
cabíveis, caso se habilite como amicus curiae. 

(C) O Governador do Estado Alfa deve demonstrar a pertinência 
temática na única ação cabível, mas não pode subscrever 
sozinho a petição inicial e os recursos que venham a ser 
interpostos.   

(D) O Governador do Estado Alfa tem legitimidade para ajuizar a 
ação cabível, mas carece de capacidade postulatória para a 
interposição de recursos, o que recai sobre a Procuradoria-
Geral do Estado. 

(E) O Governador do Estado Alfa tem legitimidade e capacidade 
postulatória para ajuizar a ação cabível, mas isto não afasta a 
legitimidade do Estado Alfa para manejar recursos, 
considerando os interesses envolvidos. 
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Direito Administrativo 

16  

A Administração Pública, por meio de denúncia, tomou 
conhecimento de que a sociedade empresária Alfa está detendo 
informações a que tem acesso em razão do seu vínculo com o 
Poder Público, deixando de observar as disposições estabelecidas 
na Lei nº 12.527/2011. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
12.527/2011, é correto afirmar que a sociedade empresária Alfa 
estará sujeita, em tese e entre outras, às sanções de 

(A) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade imediatamente superior àquela que 
aplicou a penalidade e rescisão do vínculo com o poder 
público. 

(B) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade imediatamente superior àquela que 
aplicou a penalidade e advertência. 

(C) rescisão do vínculo com o poder público e suspensão 
temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública por prazo não 
superior a quatro anos. 

(D) suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública por 
prazo não superior a quatro anos e multa. 

(E) rescisão do vínculo com o poder público e multa. 

17  

Nos termos da legislação de regência, o controlador, dentre 
outras atribuições, deverá indicar o encarregado pelo tratamento 
de dados pessoais.  

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da  
Lei nº 13.709/2018, analise as afirmativas a seguir. 

I. A identidade e as informações de contato do encarregado 
deverão ser divulgadas publicamente, de forma clara e 
objetiva, preferencialmente no sítio eletrônico do 
controlador. 

II. As atividades do encarregado consistem, dentre outras, em 
aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 
esclarecimentos e adotar providências, além de orientar os 
funcionários e os contratados da entidade a respeito das 
práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados 
pessoais. 

III. A autoridade nacional poderá estabelecer normas 
complementares sobre a definição e as atribuições do 
encarregado, inclusive hipóteses de dispensa da necessidade 
de sua indicação, conforme a natureza e o porte da entidade 
ou o volume de operações de tratamento de dados. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

18  

Nos termos da legislação de regência, a Administração Direta do 
Poder Executivo do Estado do Acre é composta, dentre outros 
órgãos, pela Governadoria do Estado e pelas Secretarias de 
Estado.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
Estadual nº 419/2022, os serviços lotéricos constituem área de 
competência da Secretaria de Estado da (de) 

(A) Administração. 

(B) Planejamento. 

(C) Casa Civil. 

(D) Governo. 

(E) Fazenda. 

19  

Nos termos da Lei Complementar nº 95/1998, a lei será 
estruturada em três partes básicas, quais sejam:  

I. parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o 
preâmbulo, o enunciado do objeto e a indicação do âmbito 
de aplicação das disposições normativas;  

II. parte normativa, compreendendo o texto das normas de 
conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada; e  

III. parte final, compreendendo as disposições pertinentes às 
medidas necessárias à implementação das normas de 
conteúdo substantivo, às disposições transitórias e, se for o 
caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, 
quando couber. 

Nesse cenário, considerando as disposições da referida legislação, 
é certo que as disposições normativas serão redigidas com 
clareza, observadas, para essa finalidade, as normas abaixo 
elencadas, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Uso das palavras e as expressões em seu sentido comum, 
salvo quando a norma versar sobre assunto técnico, hipótese 
em que se empregará a nomenclatura própria da área em 
que se esteja legislando. 

(B) Construção das orações na ordem direta, vedado o emprego 
de preciosismo, neologismo e adjetivações dispensáveis. 

(C) Busca da uniformidade do tempo verbal em todo o texto das 
normas legais, dando preferência ao tempo presente ou ao 
futuro simples do presente. 

(D) Uso dos recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando 
os abusos de caráter estilístico. 

(E) Uso de frases curtas e concisas. 
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Haverá, em cada agência reguladora, um ouvidor, que atuará sem 
subordinação hierárquica e exercerá suas atribuições sem 
acumulação com outras funções. Registre-se que, dentre outras, 
é atribuição do Ouvidor zelar pela qualidade e pela 
tempestividade dos serviços prestados pela agência. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da  
Lei no 13.848/2019, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Ouvidor terá mandato de quatro anos, vedada a 
recondução, no curso do qual somente perderá o cargo em 
caso de renúncia, condenação judicial transitada em julgado 
ou condenação em processo administrativo disciplinar. 

II. É vedado ao Ouvidor ter participação, direta ou indireta, em 
empresa sob regulação da respectiva agência reguladora. 

III. Os relatórios do Ouvidor terão caráter impositivo, cabendo ao 
conselho diretor ou à diretoria colegiada deliberar, em grau 
recursal, a respeito dos temas relacionados ao setor de 
atuação da agência reguladora. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

21  

A Administração Pública publicou edital visando à celebração de 
parceria com as entidades privadas qualificadas, na forma da lei, 
como Organizações da Sociedade Civil. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
13.019/2014, é correto afirmar que o edital do chamamento 
público especificará, entre outros, os seguintes tópicos: 

(A) as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e para idosos, de acordo com as 
características do objeto da parceria, e a programação 
orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da 
parceria. 

(B) o valor previsto para a realização do objeto, limitado a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) e as datas, os prazos, as 
condições, o local e a forma de apresentação das propostas. 

(C) a vedação à interposição de recurso administrativo, sem 
prejuízo do pedido de reconsideração e a minuta do 
instrumento por meio do qual será celebrada a parceria. 

(D) a vedação à interposição de recurso administrativo, sem 
prejuízo do pedido de reconsideração, e o objeto da parceria. 

(E) o valor previsto para a realização do objeto, limitado a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) e o objeto da parceria. 

22  

No dia 26 de março de 2026, Mário, servidor público no 
Município Alfa, AC, colidiu, com o veículo automotor oficial que 
conduzia, no automóvel de João, causando danos materiais 
significativos.  

Registre-se que o evento danoso decorreu de conduta 
imprudente perpetrada pelo agente público, no exercício das 
funções públicas. Em assim sendo, João pretende ingressar com 
ação indenizatória em face do Município Alfa, AC. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto nº 
20.910/1932 e o entendimento dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que a prescrição da pretensão de 
João ocorrerá no ano de 

(A) 2027. 

(B) 2029. 

(C) 2031. 

(D) 2033. 

(E) 2036. 

23  

A organização e o funcionamento dos órgãos do Poder Executivo 
do Estado do Acre serão regulados por meio de decreto de 
estruturas organizacionais, que, nos termos e limites da 
Constituição, definirá suas respectivas estruturas organizacionais, 
observadas a estrutura básica e as áreas de competências 
definidas na Lei Complementar Estadual nº 419/2022. 

Nesse cenário, considerando as disposições da referida lei 
complementar, os órgãos abaixo elencados integram a 
Governadoria, a exceção de um. Assinale-o. 

(A) Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil. 

(B) Secretaria de Estado de Comunicação. 

(C) Secretaria de Estado da Casa Civil. 

(D) Controladoria-Geral do Estado. 

(E) Casa Militar. 
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Nos termos da Lei nº 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto 
jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, considera-se pré-qualificação 
permanente o procedimento, anterior à licitação, destinado a 
identificar fornecedores que reúnam condições de habilitação 
exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou 
obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e 
bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da 
Administração Pública. 

De acordo com a narrativa, considerando as disposições da Lei nº 
13.303/2016, analise as afirmativas a seguir. 

I. A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo 
alguns ou todos os requisitos de habilitação ou técnicos 
necessários à contratação, assegurada, em qualquer 
hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. 

II. A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão 
restringir a participação em suas licitações a fornecedores ou 
produtos pré-qualificados, nas condições estabelecidas em 
regulamento. 

III. A pré-qualificação terá validade de dois anos, no máximo, 
podendo ser atualizada a qualquer tempo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

25  

O Governador do Estado do Acre solicitou à Procuradoria-Geral 
do Estado a confecção de parecer versando, entre outros 
assuntos, sobre os atributos dos atos administrativos.  

Registre-se que o ato administrativo é a manifestação unilateral 
de vontade da Administração Pública e de seus delegatários, no 
exercício da função delegada, que, sob o regime de Direito 
Público, pretende produzir efeitos jurídicos com o objetivo de 
implementar o interesse público. 

Nesse cenário, considerando o entendimento doutrinário 
dominante, é correto afirmar que, como regra geral, os atos 
administrativos fazem jus aos atributos da 

(A) autoexecutoriedade, não gozando de presunção relativa de 
legitimidade e de veracidade, tampouco de imperatividade. 

(B) presunção absoluta de legitimidade e de veracidade, e da 
imperatividade, não gozando de autoexecutoriedade. 

(C) imperatividade e da autoexecutoriedade, não gozando de 
presunção relativa de legitimidade e de veracidade. 

(D) presunção relativa de legitimidade e de veracidade, 
imperatividade e autoexecutoriedade. 

(E) presunção absoluta de legitimidade e de veracidade, 
imperatividade e autoexecutoriedade. 

 

26  

Em decorrência de evento climático que assolou determinada 
localidade, o Município afetado decretou calamidade pública e 
promoveu a contratação direta da sociedade empresária Alfa 
para a prestação de serviços comuns, os quais se revelavam 
imprescindíveis para enfrentar a situação, sendo certo que o 
contrato alcançou o prazo de onze meses. 

Considerando que existem outras pessoas jurídicas aptas a 
realizar os mencionados serviços, um questionamento foi 
submetido à análise da assessoria jurídica: se era necessário 
realizar uma nova licitação ou se seria possível recontratar a 
sociedade empresária Alfa, notadamente porque o Poder Público 
estava bastante satisfeito com as atividades por ela realizadas. 

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na  
Lei nº 14.133/2021 e da orientação do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta.  

(A) A situação narrada corresponde a uma contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, de modo que não há qualquer 
impedimento para a recontratação da sociedade empresária 
Alfa em decorrência da anterior contratação direta realizada. 

(B) A vedação legal à recontratação da sociedade empresária Alfa 
em situações de dispensa de licitação, tais como a ora 
analisada, é inconstitucional, diante da violação aos princípios 
da eficiência e da economicidade, bem como do princípio da 
isonomia. 

(C) A sociedade empresária Alfa pode participar de licitação 
substitutiva à dispensa de licitação relacionada aos serviços 
em questão, mas não poderá ser recontratada diretamente, 
em razão do mesmo evento climático, quando extrapolado o 
prazo máximo previsto em lei. 

(D) A primeira contratação direta da sociedade empresária Alfa 
com a Administração Pública faz com que tal pessoa jurídica 
fique impedida de participar de licitação que tenha por 
objeto a continuidade dos serviços que por ela foram 
prestados, sendo inviável, portanto, a sua recontratação. 

(E) O prazo máximo para a contratação direta da sociedade 
empresária Alfa, em hipóteses como a analisada, é de 180 
(cento e oitenta) dias, de modo que não poderia ter 
alcançado o prazo de 11 (onze) meses, restando caracterizada 
ilegalidade que inviabiliza a sua recontratação e a sua 
participação em licitação substitutiva. 
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A Lei nº 13.655/2018 introduziu na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657/42 - LINDB) relevantes 
disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na 
aplicação do direito público, que têm acentuado destaque em 
matéria de controle da Administração Pública.  

À luz do mencionado Diploma Legal, assinale a afirmativa correta.  

(A) Considerando que a motivação demonstrará a necessidade e 
a adequação da medida imposta ou da invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive 
em face das possíveis alternativas, a norma em comento 
autoriza expressamente a revogação de ato administrativo 
editado pelo Executivo por meio de controle judicial. 

(B) A determinação quanto à impossibilidade de decisão com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão restringe-
se às esferas administrativa e controladora, sendo admitida 
em âmbito judicial a mencionada atuação que é vedada para 
as referidas esferas. 

(C) A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, 
quanto à validade de ato, contrato, ajuste, processo ou 
norma administrativa cuja produção já se houver completado 
levará em conta as orientações vigentes no momento do 
exercício do controle, de modo que a incompatibilidade de 
situações plenamente constituídas com nova orientação, 
devem levar à anulação de tais atos. 

(D) A decisão administrativa, controladora ou judicial que 
estabelecer interpretação ou orientação nova sobre norma 
de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de 
transição quando indispensável para que o novo dever ou 
condicionamento de direito seja cumprido de modo 
proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo aos 
interesses gerais. 

(E) As situações contenciosas na aplicação do direito público, em 
que já há o ajuizamento de uma demanda, inviabilizam a 
celebração de compromissos da Administração Pública com 
os interessados, tendo em conta o princípio da 
indisponibilidade do interesse público, mas as irregularidades 
em âmbito administrativo devem ensejar a utilização de 
instrumentos consensuais, após a realização de consulta 
pública e presentes razões de relevante interesse geral. 

28  

A previsão de matriz de risco, quando for o caso, está elencada 
na Lei nº 14.133/2021 como cláusula necessária dos contratos 
administrativos.   

A aludida norma determina que o edital deverá obrigatoriamente 
contemplar tal cláusula entre contratante e contratado, quando a 
contratação se referir a  

(A) serviços comuns de engenharia, em que utilizada a 
modalidade pregão. 

(B) contratos de eficiência, que devem utilizar como critério de 
julgamento o de maior retorno econômico. 

(C) obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os 
regimes de contratação integrada e semi-integrada. 

(D) serviços não contínuos ou contratados por escopo, em que há 
o dever de realizar a prestação de um serviço específico em 
período predeterminado.  

(E) serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de notória especialização, 
independentemente do regime de execução. 

29  

No exercício de suas atribuições, um Procurador do Estado do 
Acre foi questionado acerca das peculiaridades e exigências da 
cessão de uso de bens imóveis do respectivo ente federativo, à 
luz da Lei Estadual nº 3.885/2021.  

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.  

(A) A publicação do extrato do termo de cessão não pode ser 
considerada condição de validade. 

(B) A duração da cessão de uso não pode ser inferior a 5 (cinco) 
anos, nem superior a 10 (dez) anos. 

(C) O cessionário deve ser órgão ou entidade da Administração 
Pública Direta ou Indireta de qualquer esfera.  

(D) O termo de cessão deve prever a responsabilização do 
cedente pela manutenção do imóvel e suas edificações. 

(E) O objeto da cessão não pode corresponder à fração de bem 
imóvel público estadual, devendo abranger a sua totalidade. 

30  

A sociedade empresária Beta praticou determinada conduta que 
simultaneamente caracteriza ato lesivo à Administração Pública 
Estadual, nos termos do disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário, na forma da Lei nº 8.429/1992, com a 
alteração promovida pela Lei nº 14.230/2021 (Lei de Improbidade 
Administrativa).  

Na qualidade de procuradora do Estado do Acre, Rafaela deve 
elaborar um parecer acerca das peculiaridades da respectiva 
responsabilização, incluindo a possibilidade de aplicação das 
penalidades previstas em cada uma das normas se dar de forma 
concomitante. 

Considerando a orientação do Superior Tribunal de Justiça acerca 
do tema, assinale a alternativa correta a constar do parecer a ser 
elaborado por Rafaela. 

(A) A sociedade empresária Beta poderá responder 
simultaneamente em âmbito judicial, tanto com base na Lei 
de Improbidade Administrativa, como na Lei Anticorrupção, 
mas as sanções idênticas aplicadas deverão ser compensadas 
na fase de cumprimento de sentença. 

(B) A formalização de acordo de leniência com a sociedade 
empresária Beta, que exime a pessoa jurídica da reparação 
do dano ocasionado ao erário, impede o ajuizamento de ação 
de improbidade por qualquer dos legitimados pelos mesmos 
fatos, tendo em conta o princípio da segurança jurídica. 

(C) A responsabilização concomitante da sociedade empresária 
Beta na esfera dos atos lesivos à Administração e dos atos de 
improbidade não é viável, na medida em que essa última 
esfera absorve a primeira, por apresentar as penalidades 
mais graves. 

(D) A Lei Anticorrupção prevê a responsabilização objetiva das 
sociedades que pratiquem atos lesivos à Administração 
Pública, de modo que, nesses casos, a responsabilização da 
sociedade Beta por ato de improbidade que causa prejuízo ao 
erário pelos mesmos fatos também é objetiva. 

(E) Os atos de improbidade que também sejam tipificados como 
atos lesivos à Administração Pública serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, na esfera 
administrativa observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na Lei de Anticorrupção, que aplicará à 
sociedade empresária Beta as penalidades previstas em 
ambas as normas. 
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Em 2005, um Estado da Federação esbulhou determinado imóvel, 
de propriedade de Maria, conferindo-lhe finalidade que 
apresenta natureza de utilidade pública, de forma definitiva e 
irreversível. Anos depois, Maria ajuizou ação, sob o fundamento 
de perda da propriedade em decorrência da desapropriação 
indireta.  

Assinale a opção que indica corretamente a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) a ser alegada pelo procurador(a) 
do Estado responsável por elaborar a respectiva contestação, 
com relação à preliminar de prescrição da pretensão veiculada 
por Maria. 

(A) A pretensão atinente à desapropriação indireta prescreve no 
prazo de 5 (cinco) anos, na medida em que é aplicável a 
previsão constante da legislação de desapropriação (Decreto-
Lei nº 3.365/41) para a limitação administrativa e demais 
modalidades de intervenção restritiva do Estado na 
propriedade privada. 

(B) O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na 
hipótese em que o Poder Público tenha atribuído natureza de 
utilidade pública ao imóvel, é de 10 (dez) anos, diante de 
norma específica do Código Civil acerca da usucapião 
extraordinária em que o possuidor realiza obras e serviços de 
caráter produtivo no bem. 

(C) O esbulho narrado caracteriza conduta ilícita do Estado que 
ensejou a desapropriação indireta, a importar em sua 
responsabilidade civil, de modo que o prazo aplicável em tais 
situações é de 3 (três) anos, tal como previsto no Código Civil, 
por se tratar de demanda indenizatória ajuizada em face do 
Poder Público. 

(D) A conduta estatal é equiparada à usucapião ordinária do 
imóvel em questão, motivo pelo qual há de ser observado o 
prazo de 15 (quinze) anos, previsto no Código Civil para tais 
demandas de natureza real, independentemente da 
realização de obras no local ou de ter sido atribuída 
finalidade de utilidade pública ou de interesse social ao bem. 

(E) As previsões relacionadas à usucapião devem ser aplicadas 
nas demandas que versam sobre desapropriação indireta, 
razão pela qual o prazo prescricional para o ajuizamento da 
respectiva pretensão é de 20 (vinte) anos, consoante 
entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
com base nas disposições atualmente constantes do Código 
Civil. 
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O Decreto Estadual nº 11.406/2024 delimitou alguns conceitos 
importantes para efeitos de tal norma, que versa sobre as 
transferências de recursos do Estado do Acre, entre os quais, o 
seguinte: 

“instrumento que disciplina a transferência de recursos 
financeiros com dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social do Estado e tenha como partícipes, órgãos ou 
entidades da Administração Pública, bem como os serviços sociais 
autônomos, visando à execução de programas, projetos, 
atividades ou eventos de interesse recíproco, em regime de mútua 
cooperação.”  

Assinale a opção que indica corretamente o instrumento objeto 
de tal conceito.  

(A) Convênio. 

(B) Consórcio Público. 

(C) Termo de cooperação. 

(D) Contrato de programa. 

(E) Contrato Administrativo. 

33  

Acerca do controle externo realizado pelo Tribunal de Contas, 
tendo em vista as disposições constitucionais acerca do tema, 
bem como as normas correlatas da Lei nº 14.133/2021 (Lei de 
Licitações e Contratos), assinale a afirmativa correta.  

(A) A suspensão cautelar de procedimento licitatório não pode 
ser determinada pelo Tribunal de Contas, diante da vedação 
expressa constante da Lei de Licitações e Contratos. 

(B) O Tribunal de Contas tem a competência de assinar prazo 
para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade. 

(C) A alteração da ordem cronológica de pagamentos para cada 
fonte diferenciada de recursos, subdividida nas categorias 
previstas na Lei de Licitações e Contratos, não precisa ser 
comunicada ao Tribunal de Contas. 

(D) O assessoramento jurídico está elencado juntamente com os 
Tribunais de Contas na segunda linha de defesa prevista na 
Lei de Licitações e Contratos, no âmbito das práticas 
contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle 
preventivo.  

(E) A verificação de qualquer irregularidade em contrato 
administrativo pelo Tribunal de Contas importará na edição 
do ato de sustação do contrato, que é de sua atribuição 
originária, mediante posterior comunicação à respectiva Casa 
Legislativa. 

34  

O Estado do Acre pretende realizar um contrato de prestação de 
serviços em que a Administração Pública seja a usuária direta, 
que abarque a execução de obras, mas que não envolva a 
cobrança de tarifas de usuários, por meio de uma parceria 
público-privada.  

Diante dessa situação hipotética, com base na Lei  
nº 11.079/2004, assinale a afirmativa correta. 

(A) A modalidade de parceria público-privada adequada nas 
circunstâncias pretendidas pelo Estado é designada de 
concessão patrocinada. 

(B) A formalização de parceria público-privada que não envolva a 
cobrança de tarifas de usuários pelos respectivos serviços 
públicos é proibida. 

(C) O Poder Público poderá realizar a parceria público-privada 
pretendida, ainda que o valor do contrato seja inferior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e o respectivo prazo 
seja inferior a cinco anos. 

(D) A celebração de tal parceria público-privada é vedada caso 
tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o 
fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de 
obra pública. 

(E) A concessão administrativa é a modalidade de parceria 
público-privada cabível para a hipótese em análise, devendo 
a celebração do contrato ser precedida de licitação na 
modalidade leilão. 
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Considerando a Lei nº 11.952/2009, que dispõe sobre a 
regularização fundiária das ocupações incidentes em terras 
situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, e as 
alterações nela promovidas pela Lei nº 13.465/2017, bem como o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, 
assinale a afirmativa correta.  

(A) O título de domínio ou o termo de concessão de direito real 
de uso deverá conter, cláusulas que determinem, pelo prazo 
de 20 (vinte) anos, sob condição resolutiva, a inalienabilidade 
do imóvel, não sendo exigível, contudo, cláusula que 
determine a manutenção da função agrária, por meio da 
cultura efetiva. 

(B) As áreas tradicionalmente ocupadas por população indígena, 
bem como as áreas de florestas públicas, de unidades de 
conservação ou que sejam objeto de processo administrativo 
voltado à criação de unidades de conservação, são passíveis 
de alienação ou concessão de direito real de uso, nos termos 
da norma em comento. 

(C) As pessoas naturais ou jurídicas podem ser beneficiadas mais 
de uma vez pela alienação ou concessão de direito real de 
uso previstos nas normas em análise, desde que preenchidos 
os requisitos para tanto, notadamente porque não há 
exigência no sentido de que o beneficiado não seja 
proprietário de imóvel rural em qualquer parte do território 
nacional. 

(D) A interpretação da norma em testilha, que permite a 
regularização fundiária das terras públicas ocupadas por 
quilombolas e outras comunidades tradicionais da Amazônia 
Legal em nome de terceiros ou de forma a descaracterizar o 
modo de apropriação da terra por esses grupos, deve ser 
admitida, por se revelar em consonância com as 
determinações constitucionais. 

(E) A dispensa de vistoria prévia, em relação à regularização dos 
imóveis de até 4 (quatro) módulos fiscais, deve ser 
interpretada no sentido de que tal medida de 
desburocratização do procedimento seja somada à utilização 
de todos os meios eficazes de fiscalização do meio ambiente, 
como forma de tutela à biodiversidade e inclusão social dos 
pequenos proprietários que exercem cultura efetiva na área. 

 

Direito Civil e Direito Empresarial 

36  

A sociedade empresária LogTrans Ltda., especializada no 
transporte rodoviário de cargas perigosas, subcontratou a 
sociedade empresária ViaFrete ME para realizar, em seu nome e 
sob sua supervisão operacional, o transporte de produtos 
químicos inflamáveis destinados a um cliente industrial. 

Durante a operação, o motorista contratado pela ViaFrete ME, ao 
executar manobra em área urbana, provocou acidente que 
resultou na explosão da carga, causando danos materiais a 
imóveis vizinhos e ferimentos em transeuntes. 

A perícia apurou que o acidente decorreu de falha no sistema de 
freios do veículo, revisado há três semanas por oficina 
credenciada pela própria LogTrans Ltda. O motorista seguiu 
todos os protocolos exigidos e não agiu com culpa. 

Os prejudicados ajuizaram ação indenizatória exclusivamente 
contra a LogTrans Ltda., que, em sua defesa, alegou:  

I. ausência de vínculo empregatício com o motorista;  

II. que a responsabilidade deveria recair sobre a ViaFrete ME, 
executora direta do transporte;  

III. que a falha mecânica, por ser imprevisível e inevitável, 
configuraria caso fortuito apto a afastar o nexo causal. 

Considerando exclusivamente as regras do Código Civil sobre 
responsabilidade civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) A LogTrans Ltda. não responde pelos danos, pois o acidente 
decorreu de falha mecânica imprevisível, configurando caso 
fortuito que rompe o nexo causal independentemente do 
regime de responsabilidade adotado. 

(B) A responsabilidade da LogTrans Ltda. é subjetiva, devendo os 
autores demonstrar culpa in eligendo ou culpa in vigilando 
em relação à ViaFrete ME ou ao motorista, sob pena de 
improcedência do pedido. 

(C) A LogTrans Ltda. responde subsidiariamente pelos danos, 
cabendo aos lesados acionar primeiramente a ViaFrete ME e, 
somente em caso de insolvência desta, voltar-se contra a 
subcontratante. 

(D) A subcontratação da ViaFrete ME transfere integralmente a 
responsabilidade pelos danos à empresa executora, eximindo 
a LogTrans Ltda. por não ter sido a operadora direta do 
transporte. 

(E) A LogTrans Ltda. responde objetivamente pelos danos, pois a 
falha no veículo revisado por oficina por ela credenciada 
constitui fortuito interno, insuficiente para romper o nexo 
causal no regime da responsabilidade pelo risco da atividade. 
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A sociedade empresária Delta celebrou contrato de fornecimento 
contínuo de insumos com a sociedade empresária Ômega. O 
contrato, redigido por Ômega, previa cláusula segundo a qual 
“eventuais ajustes de preço poderão ser realizados conforme 
condições de mercado.”  

Durante a execução contratual, por mais de dois anos, Ômega 
realizou reajustes apenas com base em índices setoriais 
previamente aceitos por ambas as partes, sempre mediante 
comunicação prévia e negociação com Delta. 

Entretanto, em determinado momento, alegando alteração 
abrupta do mercado, Ômega promoveu reajuste unilateral 
significativo, sem prévia negociação, sustentando que a cláusula 
contratual lhe conferia liberdade para tanto. 

Delta contestou o reajuste, alegando violação à boa-fé objetiva e 
aos usos contratuais consolidados entre as partes, requerendo a 
interpretação da cláusula de modo a exigir prévia negociação. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) A cláusula deve ser interpretada exclusivamente conforme 
sua literalidade, sendo irrelevante o comportamento 
posterior das partes. 

(B) A cláusula deve ser interpretada em favor de Ômega, por ser 
a parte economicamente mais forte na relação contratual. 

(C) A interpretação deve privilegiar a intenção subjetiva de 
Ômega no momento da redação do contrato, ainda que 
contrária aos usos do mercado. 

(D) A cláusula deve ser interpretada conforme o comportamento 
das partes após a celebração do contrato, podendo restringir 
o sentido literal inicialmente atribuído. 

(E) A cláusula, por tratar de vantagem econômica, deve ser 
interpretada extensivamente em favor de quem a redigiu. 

38  

Helena, pessoa idosa e sem herdeiros necessários, realizou 
contrato de doação de um imóvel urbano em favor de sua 
sobrinha Laura.  

No instrumento, Helena estabeleceu que Laura deveria manter o 
imóvel sempre aberto para atividades culturais gratuitas à 
comunidade local, constando expressamente e em cláusula 
destacada que, caso Laura deixasse de cumprir tal encargo, o 
imóvel retornaria automaticamente ao patrimônio de Helena.  

Após a celebração do negócio, Laura passou a usar o imóvel 
exclusivamente para fins comerciais, cobrando ingressos 
elevados e impedindo o acesso gratuito. Diante disso, Helena 
ajuizou ação buscando a reversão do bem, enquanto Laura 
alegou que o imóvel era de sua titularidade e que ela poderia 
usá-lo da forma que entendesse, independentemente da 
previsão do contrato de doação. 

Considerando exclusivamente as regras sobre encargo no Código 
Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) O encargo imposto por Helena suspende automaticamente a 
aquisição do direito por Laura, razão pela qual a propriedade 
do imóvel jamais foi transferida. 

(B) O encargo não suspende a aquisição nem o exercício do 
direito, salvo se expressamente qualificado como condição 
suspensiva, sendo válida a cláusula de reversão como 
condição resolutiva. 

(C) O descumprimento do encargo torna o negócio jurídico 
automaticamente inexistente, independentemente de 
previsão expressa no instrumento. 

(D) O encargo imposto, por restringir o uso do bem, é ilícito e 
deve ser considerado nulo, mas não afeta a validade do 
negócio jurídico principal. 

(E) O encargo, por sua natureza, impede o exercício do direito 
enquanto não for cumprido, equiparando-se sempre à 
condição suspensiva. 
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A sociedade empresária Beta celebrou contrato com a sociedade 
empresária Gama para o fornecimento de equipamentos 
industriais específicos e com prazo certo de entrega em 10 de 
março. Os equipamentos eram necessários para o cumprimento 
de outro contrato previamente firmado entre Beta com terceiro.  

A sociedade empresária Gama não realizou a entrega na data 
ajustada e Beta, para evitar a resolução de seu contrato com o 
terceiro, adquiriu, em caráter emergencial, equipamentos 
equivalentes de outro fornecedor. 

No dia 15 de março, um incêndio imprevisível destruiu os 
equipamentos que estavam em poder de Gama que, 
imediatamente, notificou Beta, informando sobre o ocorrido e 
requerendo prazo adicional para a entrega. Em resposta, Beta 
alegou que, em razão do inadimplemento de Gama, não tinha 
mais interesse na prestação e exigiu perdas e danos. Gama 
alegou caso fortuito para se eximir da responsabilidade. 

Sobre o caso narrado, à luz do Código Civil, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Gama não responde pela impossibilidade da prestação, pois o 
caso fortuito afasta a responsabilidade, ainda que estivesse 
em mora. 

(B) Gama não estava em mora, pois seria necessária interpelação 
para constituí-la em mora. 

(C) Gama responde pela impossibilidade da prestação, pois a 
mora já estava configurada quando ocorreu o caso fortuito. 

(D) Beta não poderia recusar a prestação, pois a inutilidade não 
foi juridicamente caracterizada. 

(E) A responsabilidade de Gama depende da comprovação de 
culpa pelo incêndio. 

40  

Ricardo é engenheiro civil e trabalha simultaneamente em três 
cidades distintas: em Rio Branco, onde possui um apartamento 
próprio, no qual permanece durante a semana; em Manaus, onde 
mantém uma residência alugada, utilizada quinzenalmente para 
acompanhamento de obras e desempenho de suas atividades 
profissionais no local; e em Cuiabá, onde presta consultorias 
mensais, hospedando-se sempre no mesmo flat por períodos 
curtos. 

Além disso, Ricardo foi aprovado em concurso público para cargo 
efetivo de engenheiro em autarquia estadual sediada em Rio 
Branco, passando a exercer suas funções permanentemente 
nessa cidade. Paralelamente, passou a ser investigado em ação 
judicial proposta em Manaus, relacionada a um contrato de 
prestação de serviços profissionais firmado naquela localidade. 

Durante o curso da ação, Ricardo alegou incompetência territorial 
do Juízo de Manaus, sustentando que seu domicílio seria 
exclusivamente Rio Branco, por ser seu local de residência fixa e 
exercício do cargo público. 

Diante desse cenário, à luz das regras sobre domicílio civil 
previstas no Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ricardo está correto, pois seu domicílio é exclusivamente em 
Rio Branco, em razão do exercício de cargo público efetivo e 
permanente. 

(B) Ricardo possui apenas um domicílio civil, que deve ser 
identificado pelo critério da residência com ânimo definitivo, 
afastando-se a possibilidade de pluralidade de domicílios. 

(C) Ricardo não está correto, pois possui múltiplos domicílios, 
podendo ser demandado em qualquer deles, a depender da 
causa, inclusive em Cuiabá para relações concernentes à sua 
profissão. 

(D) O domicílio de Ricardo, para fins da ação proposta em 
Manaus, deve ser considerado Cuiabá, por ser o local onde 
mantém relações econômicas mais relevantes. 

(E) Ricardo não possui domicílio certo, devendo ser considerado 
domiciliado no local em que for encontrado, em razão da 
pluralidade de residências. 
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Mariana, empresária do setor têxtil, outorgou poderes de 
representação a seu gerente Paulo para negociar contratos de 
fornecimento em nome de sua sociedade empresária.  

Na sequência, Paulo celebrou contrato com a sociedade 
empresária Alfa Ltda., da qual é sócio minoritário e sem poderes 
de representação, assumindo obrigações além daquelas 
usualmente praticadas pela sociedade empresária de Mariana, e 
causando prejuízos consideráveis. 

Diante desse cenário e após apurar que Alfa Ltda. tinha pleno 
conhecimento da participação societária de Paulo e das 
condições atípicas do contrato, Mariana pretende invalidar o 
negócio jurídico celebrado. 

Sobre a hipótese apresentada, considerando exclusivamente as 
regras de representação no Código Civil, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O negócio jurídico é válido, pois a manifestação de vontade 
do representante, ainda que em benefício próprio, desde que 
nos limites dos poderes conferidos, vincula o representado. 

(B) O negócio jurídico é nulo, por violação ao dever de lealdade 
do representante, independentemente do conhecimento da 
outra parte. 

(C) O negócio jurídico é válido, pois os poderes de representação 
permitem ao representante contratar com pessoa jurídica da 
qual seja sócio, sem qualquer restrição legal. 

(D) O negócio jurídico é ineficaz em relação a Mariana, pois Paulo 
excedeu os poderes de representação, independentemente 
de qualquer outro elemento. 

(E) O negócio jurídico é anulável, pois foi celebrado em conflito 
de interesses, sendo relevante que tal circunstância fosse ou 
devesse ser do conhecimento da Alfa Ltda.  

42  

Sobre as características da Letra de Arrendamento Mercantil – 
LAM, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ação para a cobrança da LAM, em razão da aplicação 
subsidiária da legislação cambial, é a executiva, sendo de 3 
(três) anos o prazo prescricional em face do emitente, a 
contar da data do vencimento. 

(B) À semelhança das debêntures, trata-se de um título de 
crédito representativo de promessa de pagamento em 
dinheiro e, concomitantemente, valor mobiliário para efeito 
de negociação por oferta pública no mercado de capitais. 

(C) A LAM pode ser emitida em razão de operação de 
empréstimo ou adiantamento a depositante por bancos 
comerciais ou bancos múltiplos com carteira de 
arrendamento mercantil, embora o nomen juris esteja 
associado às operações de arrendamento mercantil como 
lastro para a emissão. 

(D) A LAM, à semelhança da cédula de crédito à exportação, é 
título de crédito nominativo, escritural e de livre circulação, 
que pode ser por cessão de crédito ou por endosso em preto. 

(E) Ainda que seja possível a emissão de LAM com a incidência 
de juros capitalizados sobre o valor nominal, a taxa de juros 
sempre será fixa, admitido o pagamento parcelado. 

43  

A sociedade empresária Guiomard, Plácido, Castro & Cia Ltda. 
requereu sua recuperação judicial e o pedido teve seu 
processamento deferido.  

Sobre o caso hipotético, considerando que na relação de 
credores anexada à petição inicial foram arrolados créditos 
tributários em favor da Fazenda Pública do Estado do Acre, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A devedora poderá, até o término do prazo para 
apresentação de objeção ao plano de recuperação judicial, 
apresentar à Fazenda Pública do Estado do Acre proposta de 
transação relativa a créditos tributários inscritos ou não em 
dívida ativa, desde que já estejam constituídos na data do 
pedido de recuperação. 

(B) A decisão de deferimento do processamento acarreta a 
suspensão da prescrição relativa às obrigações tributárias da 
devedora até o encerramento da recuperação judicial. 

(C) A substituição dos atos de constrição sobre bens de capital 
essenciais à manutenção da empresa, até o encerramento da 
recuperação judicial, é admitida, sendo competente para tal 
decisão o Juízo da recuperação judicial, embora o 
deferimento do processamento não impeça atos de 
constrição sobre bens da devedora. 

(D) O Juiz determinará a intimação eletrônica da Fazenda Pública 
do Estado do Acre para que, no prazo de trinta dias, 
apresente diretamente ao administrador judicial a relação 
completa de seus créditos inscritos em dívida ativa. 

(E) A Fazenda Pública do Estado do Acre, em razão da não 
sujeição do crédito tributário aos efeitos da recuperação 
judicial, não poderá apresentar ao Juiz impugnação contra a 
relação de credores elaborada pelo administrador judicial, 
manifestando-se contra a legitimidade, importância ou 
classificação de algum crédito relacionado pela devedora. 



VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE FGV CONHECIMENTO 

PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE  TIPO 2 VERDE – PÁGINA 16 

 

44  

Jordão Taumaturgo pretende se registrar como empresário 
individual na Junta Comercial do Estado do Acre e ser 
enquadrado como microempresa, atuando na prestação de 
serviços de eletricidade e hidráulicos no município de Assis Brasil.  

As opções a seguir apresentam benefícios e seus consectários 
que se aplicarão a Jordão Taumaturgo em razão do seu 
enquadramento como microempresa, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) No caso de licitação na modalidade pregão, em razão da 
preferência legal de contratação para microempresas, 
ocorrendo o empate, se Jordão Taumaturgo for a 
microempresa mais bem classificada, será convocado para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 

(B) Caso haja a extinção (“baixa”) da empresa individual de 
Jordão Taumaturgo perante a Junta Comercial, o registro 
ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações 
tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou 
acessórias, do empresário. 

(C) A alienação (“trespasse”) do estabelecimento de Jordão 
Taumaturgo será eficaz em relação a terceiros mesmo que o 
contrato não seja publicado na imprensa oficial do Estado do 
Acre, sendo mantida, porém, a obrigatoriedade de averbação 
do mesmo documento na Junta Comercial. 

(D) Jordão Taumaturgo poderá requerer o cancelamento do 
registro de protesto pelo pagamento, independentemente de 
declaração de anuência do credor, salvo no caso de 
impossibilidade de apresentação do título original 
protestado, se provar sua qualidade de microempresa 
perante o tabelionato de protestos mediante documento 
expedido pela Junta Comercial. 

(E) É dispensável a apresentação de certidão de inexistência de 
condenação criminal, que será substituída por declaração de 
Jordão Taumaturgo, firmada sob as penas da lei, de não estar 
impedido de exercer atividade empresarial em virtude de 
condenação criminal. 

45  

Em relação à liquidação extrajudicial de instituições financeiras, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. A liquidação extrajudicial de instituição financeira pode ser 
decretada de ofício pelo Banco Central do Brasil quando, 
cassada a autorização para funcionar, a instituição não iniciar, 
nos 90 (noventa) dias seguintes, sua liquidação ordinária, ou 
quando, iniciada esta, verificar o Banco Central do Brasil que 
a morosidade de sua administração pode acarretar prejuízos 
para os credores. 

II. Encerrada a liquidação extrajudicial por decisão do Banco 
Central do Brasil diante da convolação em liquidação 
ordinária, o prazo prescricional relativo às obrigações da 
instituição voltará a contar da data da publicação do ato de 
encerramento do regime. 

III. Os administradores das instituições financeiras que tenham 
estado no exercício das funções nos 12 (doze) meses 
anteriores ao ato que decretar a liquidação extrajudicial 
ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não podendo, 
por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-
los, até apuração e liquidação final de suas responsabilidades. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Processual Civil 

46  

Epitácio ajuizou ação de obrigação de fazer em face do Estado, 
buscando o fornecimento de determinado medicamento.  

Regularmente citado, o ente público apresentou contestação, 
arguindo preliminares processuais e impugnando o mérito do 
pedido. Antes da prolação do despacho saneador, o autor, por 
razões pessoais, requereu a desistência da ação.  

Considerando as disposições do Código de Processo Civil sobre 
extinção do processo sem resolução do mérito, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) A desistência poderá ser homologada independentemente da 
anuência do Estado, desde que requerida antes da sentença.  

(B) Por se tratar de demanda ajuizada contra o Estado, a 
desistência da ação somente seria possível com anuência 
expressa do Ministério Público.  

(C) A oposição do réu impede a homologação da desistência, 
autorizando a extinção do processo de ofício com resolução 
do mérito por perda superveniente do interesse processual.  

(D) Uma vez apresentada a contestação, o processo 
necessariamente deverá prosseguir até sentença de mérito, 
por envolver pretensão relacionada ao direito à saúde.  

(E) Após a apresentação da contestação, a desistência da ação 
depende do consentimento do réu, ainda que o pedido tenha 
sido formulado antes da sentença.  
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A sociedade empresária Beta Serviços Gerais Ltda. ajuizou ação 
de resolução contratual cumulada com cobrança em face do 
Condomínio Zeta Solar, em razão de inadimplemento contratual.  

Na petição inicial, requereu, incidentalmente, tutela provisória 
para bloqueio de valores vinculados ao contrato, pedido que foi 
parcialmente deferido. Posteriormente, o processo foi suspenso 
em razão da instauração de incidente de resolução de demandas 
repetitivas.  

A ré, durante a suspensão, requereu a cessação da tutela 
concedida e alegou que o pedido não deveria ser apreciado em 
razão da ausência de recolhimento de custas relativas à tutela 
incidental.  

Sobre a hipótese, à luz do Código de Processo Civil, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) O pedido incidental depende do recolhimento prévio de 
custas, salvo se a autora for beneficiária da gratuidade de 
justiça.  

(B) A suspensão do processo implica, automaticamente, a perda 
de eficácia da tutela provisória anteriormente deferida.  

(C) A tutela provisória conserva, em regra, sua eficácia durante a 
suspensão do processo, podendo ser revogada a qualquer 
tempo por decisão fundamentada.  

(D) A tutela provisória, uma vez deferida, somente poderá ser 
revogada após o julgamento definitivo da causa.  

(E) A tutela provisória incidental exige custas e perde 
eficácia desde a origem sempre que o processo for suspenso.  

48  

O Ministério Público ajuizou ação de improbidade administrativa 
em face de Romeu, secretário municipal de conservação e obras, 
e da Empreiteira Verona Ltda., afirmando que determinado 
procedimento licitatório foi fraudulento.  

Na petição inicial, o órgão ministerial descreveu detalhadamente 
os fatos e imputou a prática de atos de improbidade. Os réus 
apresentaram contestações autônomas. Romeu alegou ausência 
de dolo específico e requereu prova pericial contábil; a pessoa 
jurídica sustentou ilegitimidade passiva e postulou a oitiva de 
diversas testemunhas residentes em comarcas distintas. Em 
réplica, o Ministério Público insistiu na narrativa fática.  

Diante da situação, assinale a afirmativa correta.  

(A) Após a contestação, o Juiz deverá designar audiência de 
saneamento e somente depois poderá decidir sobre a 
tipificação do ato de improbidade.  

(B) O Juiz poderá, ouvido o autor, desmembrar o litisconsórcio, 
com vistas a otimizar a instrução processual.    

(C) O Juiz está integralmente vinculado à capitulação jurídica 
apresentada pelo Ministério Público.  

(D) A definição da tipificação do ato de improbidade somente 
poderá ocorrer na sentença, após encerrada toda a instrução 
processual.  

(E) O desmembramento do litisconsórcio depende de 
requerimento da parte interessada, sendo vedada sua 
determinação de ofício pelo magistrado.  

49  

A sociedade empresária XYZ celebrou contrato administrativo 
com determinado Município e, após o inadimplemento de 
valores previstos no ajuste, promoveu execução fundada em 
título extrajudicial para cobrança da quantia devida de quantia 
alto valor, com valor superior a cem milhões de reais. 
Regularmente citada, a Fazenda Pública municipal deixou 
transcorrer in albis o prazo legal para oposição de embargos. Em 
seguida, o ente público peticionou sustentando que a satisfação 
do crédito deveria ocorrer mediante penhora on-line de ativos 
financeiros e que eventual excesso de execução somente poderia 
ser discutido em ação autônoma.  

Com base no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa 
correta.  

(A) Não opostos embargos pela Fazenda Pública, o pagamento 
do crédito exequendo ocorrerá por precatório ou requisição 
de pequeno valor, conforme o caso.  

(B) Decorrido o prazo para embargos sem manifestação da 
Fazenda Pública, o pagamento do débito será 
realizado, necessariamente, por penhora on-line de ativos 
financeiros.  

(C) A multa prevista para o não pagamento voluntário no 
cumprimento de sentença aplica-se integralmente à Fazenda 
Pública também na execução fundada em título extrajudicial.  

(D) Na execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda 
Pública somente poderá alegar, em embargos, matérias 
supervenientes à constituição do título executivo.  

(E) O excesso de execução deverá ser arguido pela Fazenda 
Pública exclusivamente por ação autônoma de 
conhecimento.  

50  

Em ação indenizatória, o Tribunal de Justiça negou provimento à 
apelação interposta pelo réu. Este, inconformado com o acórdão, 
interpôs recurso especial e recurso extraordinário.  

O Vice-Presidente do tribunal de origem, contudo, inadmitiu 
ambos os recursos, ao fundamento de ausência de demonstração 
adequada da violação à legislação federal e de inexistência de 
repercussão geral. Irresignado, o recorrente pretende impugnar a 
decisão denegatória, postulando o imediato encaminhamento 
dos autos aos tribunais superiores, independentemente de prévia 
intimação da parte contrária para manifestação.  

Sobre o caso apresentado, com base no Código de Processo Civil, 
assinale a afirmativa correta.  

(A) É cabível agravo contra a decisão de inadmissão, devendo a 
petição ser dirigida ao presidente ou ao vice-presidente do 
tribunal de origem.  

(B) Interposto o agravo, os autos serão imediatamente remetidos 
ao tribunal superior competente, independentemente de 
prévia intimação da parte agravada para resposta.  

(C) O agravo será processado diretamente no tribunal superior 
competente, razão pela qual a petição deve ser a ele 
endereçada desde a interposição.  

(D) Não cabe agravo contra a decisão de inadmissão que afastar 
a repercussão geral, ainda que não esteja fundada em 
precedente vinculante aplicável ao caso.  

(E) A parte deveria interpor inicialmente o recurso especial e, 
somente após seu desprovimento, o extraordinário, 
observando-se a mesma ordem quanto ao agravo.  
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Em ação de indenização por danos materiais, o Juiz reconheceu a 
responsabilidade da ré e a condenou ao pagamento dos prejuízos 
suportados pelo autor. Contudo, ele consignou que o valor 
devido dependeria de apuração técnica posterior, diante da 
necessidade de avaliação especializada sobre a extensão dos 
danos e o custo dos reparos decorrentes do descumprimento 
contratual.  

A respeito da liquidação de sentença, à luz do Código de Processo 
Civil, assinale a afirmativa correta.  

(A) Sendo ilíquida a condenação, o valor somente poderá ser 
definido em nova ação autônoma, vedada a liquidação no 
mesmo processo.  

(B) A liquidação por arbitramento será cabível quando 
determinada pela sentença, convencionada pelas partes ou 
exigida pela natureza do objeto da liquidação.  

(C) A liquidação por arbitramento depende exclusivamente de 
acordo entre as partes com referendo do Ministério Público.  

(D) A liquidação por arbitramento somente é admitida quando 
houver necessidade de alegar e provar fato novo.  

(E) Proferida sentença ilíquida, apenas o credor possui 
legitimidade para requerer a liquidação, vedada a iniciativa 
do devedor.  

52  

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa editou lei estadual sobre 
concessão de benefícios fiscais em desconformidade com 
parâmetros constitucionais.  

O Procurador-Geral da República ajuizou ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Após 
regular processamento, o STF, por maioria qualificada de oito 
ministros, julgou procedente o pedido e declarou a 
inconstitucionalidade integral da norma. Na mesma sessão, 
considerando a existência de numerosas relações jurídicas já 
consolidadas, fixou que os efeitos da decisão incidiriam apenas a 
partir do início do exercício financeiro seguinte.  

Inconformado, o contribuinte que havia ajuizado ação individual 
para reaver valores pagos no passado, interpôs recurso ordinário 
constitucional contra o acórdão.  

À luz da Lei nº 9.868/1999 e da jurisprudência constitucional, 
assinale a afirmativa correta.  

(A) O acórdão proferido em Ação Direta de Inconstitucionalidade 
admite Recurso Ordinário Constitucional.  

(B) A decisão em Ação Direta de Inconstitucionalidade pode ter 
seus efeitos modulados, desde que aprovada por dois terços 
dos membros do STF e fundada em segurança jurídica ou em 
excepcional interesse social.  

(C) Ausente unanimidade no julgamento, cabem embargos 
infringentes para revisão da decisão em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 

(D) A irrecorribilidade da decisão em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade impede qualquer forma de integração 
do julgado, inclusive embargos de declaração.  

(E) A modulação temporal é restrita à Ação Declaratória de 
Constitucionalidade, sendo incompatível com a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 

53  

Uma associação nacional de defesa do consumidor ajuizou ação 
civil pública, perante o Juízo da Capital do Estado Alfa, em face de 
instituição financeira de atuação nacional, visando à declaração 
de nulidade de cláusula inserida em contratos de empréstimo 
consignado, sob alegação de abusividade.  

O pedido foi julgado improcedente por insuficiência de provas, 
com trânsito em julgado. Posteriormente, o Ministério Público 
ajuizou nova Ação Civil Pública, fundada na mesma causa de 
pedir e com idêntico pedido, agora instruída com novos 
elementos probatórios obtidos em investigação posterior, 
inclusive, com relatórios, pareceres técnicos e perícias 
especializadas.  

À luz do regime jurídico das ações coletivas, especialmente da  
Lei nº 7.347/1985, assinale a afirmativa correta.  

(A) A nova ação é admissível, pois a improcedência por 
insuficiência de provas não faz coisa julgada erga omnes, 
admitindo demanda com base em prova nova.   

(B) A nova ação é inadmissível, pois a improcedência transitada 
em julgado, ainda que por insuficiência de provas, impede a 
rediscussão da controvérsia.  

(C) A nova ação somente seria admissível se proposta pela 
mesma associação autora da ação anterior, em razão da 
necessidade de identidade subjetiva.  

(D) A coisa julgada nas ações coletivas possui eficácia nacional 
automática, tornando irrelevante o fundamento da 
improcedência para fins de sua extensão.  

(E) A nova ação é inadmissível no âmbito coletivo, sendo possível 
apenas a propositura de ações individuais pelos 
consumidores lesados.   

54  

A parte sucumbente, após o trânsito em julgado de sentença 
judicial, descobriu um documento já existente à época do 
processo originário, mas que se encontrava arquivado em órgão 
público e não pôde ser obtido anteriormente, apesar das 
diligências adotadas.  

Segundo a parte interessada, o documento seria suficiente, por si 
só, para conduzir ao julgamento procedente da pretensão 
deduzida na demanda originária. Diante dessa situação, pretende 
ajuizar ação rescisória.  

Sobre o ajuizamento da ação rescisória, à luz do Código de 
Processo Civil, assinale a afirmativa correta.  

(A) Para a propositura da ação rescisória, deverá ser depositada 
caução correspondente a dez por cento do valor da causa.  

(B) O ajuizamento da ação rescisória impede, automaticamente, 
o cumprimento da decisão rescindenda, salvo se houver 
indeferimento de tutela provisória.  

(C) A descoberta posterior de documento relevante autoriza o 
simples reexame da decisão, sendo dispensável o 
ajuizamento de ação autônoma.  

(D) Caberá ação rescisória quando houver prova ignorada pelo 
autor ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe 
assegurar decisão favorável.  

(E) A ação rescisória somente será cabível se a parte demonstrar 
erro de fato verificável dos autos ou nulidade formal da 
sentença.  
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Guilherme ajuizou ação de resolução contratual cumulada com 
pedido de perdas e danos em face de Lambda TI e Computação 
Ltda. e de Karla, sócia garantidora da obrigação.  

Na petição inicial, o autor consignou expressamente não ter 
interesse na autocomposição. Designada audiência de conciliação 
por meio eletrônico, Lambda apresentou petição, protocolada 15 
(quinze) dias antes da data designada, informando igualmente 
não possuir interesse na composição consensual. Karla, contudo, 
permaneceu silente. Mantida a audiência, apenas o autor deixou 
de comparecer, sem apresentar justificativa plausível.  

Diante dessa situação, à luz do Código de Processo Civil, assinale 
a afirmativa correta.  

(A) A ausência de manifestação de Karla equivale à concordância 
tácita com o desinteresse, razão pela qual a audiência não 
deveria ter sido realizada.  

(B) Em razão do litisconsórcio passivo, o desinteresse na 
autocomposição deve ser expressamente manifestado por 
todos os litisconsortes.  

(C) O não comparecimento injustificado do autor à audiência 
conduz à extinção do processo sem resolução do mérito.  

(D) A audiência somente poderia ser dispensada se todos os réus 
apresentassem oposição até 5 (cinco) dias antes da data 
designada para sua realização.  

(E) O não comparecimento injustificado do autor à audiência 
sujeita-o à multa de até 2% do valor da causa, revertida em 
favor da parte ré.  

56  

No âmbito de um Tribunal de Justiça, constatou-se a interposição 
de numerosos recursos extraordinários versando sobre 
controvérsia constitucional.   

Diante da multiplicidade, o Vice-Presidente selecionou recursos 
representativos da controvérsia e determinou o sobrestamento 
dos processos pendentes. Uma das partes recorrentes, cujo 
recurso extraordinário fora interposto intempestivamente, 
requereu sua exclusão do sobrestamento e o imediato juízo de 
inadmissibilidade, o que foi indeferido.  

Posteriormente, ao receber os autos, o relator no Supremo 
Tribunal Federal considerou inadequados os recursos 
selecionados na origem e indicou outros como representativos da 
controvérsia.  

À luz do regime dos recursos extraordinários, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) O sobrestamento determinado no âmbito do tribunal de 
origem limita-se às ações coletivas, não alcançando processos 
individuais.  

(B) Compete exclusivamente ao tribunal de origem a escolha dos 
recursos representativos da controvérsia.  

(C) O sobrestamento não deve incidir sobre recurso 
manifestamente inadmissível, impondo-se o imediato juízo 
negativo de admissibilidade.  

(D) A decisão de sobrestamento proferida pelo tribunal de 
origem impede a remessa dos recursos extraordinários ao 
Supremo Tribunal Federal.  

(E) O relator no Supremo Tribunal Federal pode desconsiderar os 
recursos selecionados na origem e indicar outros que reputar 
mais adequados.  

57  

Em ação de pedido de curatela proposta por Bianca em face de 
seu genitor idoso, o processo prosseguiu sem qualquer intimação 
do Ministério Público, embora sua intervenção fosse obrigatória.  

No curso da demanda, foi produzida prova pericial, realizada 
audiência de instrução e, ao final, proferida sentença de 
procedência. Somente após a interposição de apelação pela parte 
ré constatou-se a ausência de intervenção ministerial.  

À luz do Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta.  

(A) A ausência de intimação do Ministério Público acarreta 
nulidade automática de todo o processo, desde o 
ajuizamento da demanda.  

(B) A decretação da nulidade depende de prévia intimação do 
Ministério Público para que se pronuncie acerca da 
ocorrência de eventual prejuízo.  

(C) A nulidade decorrente da ausência de intervenção ministerial 
depende de provocação exclusiva da parte interessada e 
prejudicada.  

(D) Ainda que demonstrado prejuízo, a falta de intimação do 
Ministério Público convalesce automaticamente se não 
arguida oportunamente pela parte ré.  

(E) Reconhecida a ausência de intimação do Ministério Público 
após a sentença, caberá exclusivamente ao órgão ministerial 
interpor apelação, com demonstração de prejuízo à parte ré.  

58  

Fernando ajuizou ação de indenização por danos materiais em 
face da sociedade empresária ABCD Representações Ltda., 
alegando prejuízos decorrentes de descumprimento contratual. 
Citada, a ré apresentou contestação e promoveu denunciação da 
lide à seguradora Delta S.A., com fundamento em contrato de 
seguro. Regularmente citada, a seguradora apresentou defesa 
impugnando o pedido formulado pelo autor.  

Diante dessa situação, à luz do Código de Processo Civil, assinale 
a afirmativa correta.  

(A) Se a denunciada contestar o pedido do autor, o processo 
prosseguirá na ação principal em litisconsórcio entre 
denunciante e denunciado.  

(B) A contestação apresentada pela denunciada impede sua 
permanência na demanda principal, que seguirá apenas entre 
autor e ré originária.  

(C) A denunciada poderá atuar somente na demanda regressiva, 
sendo-lhe vedado impugnar a pretensão deduzida pelo autor 
na ação principal.  

(D) A admissão da denunciação da lide acarreta suspensão 
necessária do processo principal até o julgamento da 
responsabilidade regressiva.  

(E) O pedido sendo contestado pela denunciada, ocorrerá 
substituição processual, passando ela a defender, em nome 
próprio, posição jurídica exclusiva da ré. 
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Uma pessoa adquiriu um imóvel urbano e, após a lavratura da 
escritura pública de compra e venda, providenciou o respectivo 
registro perante o cartório competente.  

Meses depois, ela constatou que, em razão de erro imputado ao 
oficial registrador, houve averbação indevida de gravame 
inexistente na matrícula do bem, o que inviabilizou a contratação 
de financiamento bancário e ocasionou prejuízos materiais ao 
adquirente.  

Diante disso, ela pretende ajuizar ação indenizatória em face do 
delegatário responsável pela serventia extrajudicial. 

Sobre a hipótese narrada, considerando as regras de 
competência previstas no Código de Processo Civil, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) A ação de reparação de danos deverá ser proposta no foro do 
domicílio do autor, por se tratar de demanda indenizatória 
fundada em responsabilidade civil.  

(B) Será competente o foro da sede da serventia notarial ou de 
registro, por se tratar de ação reparatória decorrente de ato 
praticado em razão do ofício.  

(C) A competência será necessariamente do foro da capital do 
Estado em que situada a serventia, em razão da fiscalização 
exercida pelo Tribunal de Justiça local.  

(D) O autor poderá optar entre o foro de seu domicílio e o foro 
da sede da serventia, por se tratar de competência legal 
concorrente.  

(E) A competência será do foro do local em que o prejuízo 
econômico se concretizou ou do domicílio do alienante, à 
escolha do autor.  

60  

Rita ajuizou ação de cobrança contra Aluísio, pleiteando 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), com fundamento em 
contrato de mútuo. Em contestação, o réu alegou falsidade do 
documento, fraude na assinatura e ausência de entrega dos 
valores.  

Após a perícia e as demais provas, o Juízo reconheceu, 
expressamente,  a autenticidade do contrato e a efetiva entrega 
da quantia como questão prejudicial, julgando parcialmente 
procedente o pedido para condená-lo ao pagamento de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).  

Transitada em julgado a sentença, Aluísio ajuizou ação 
declaratória de nulidade contratual, reiterando a falsidade do 
contrato.  

Sobre o caso hipotético, à luz do CPC e da teoria contemporânea 
da coisa julgada, assinale a afirmativa correta.  

(A) Um novo processo é admissível, pois somente o dispositivo 
da sentença faz coisa julgada, sem alcançar fundamentação 
ou questões incidentais ou prejudiciais.  

(B) A ação declaratória deve ser admitida, porque a 
autenticidade do contrato e a entrega dos valores são 
insuscetíveis de coisa julgada.  

(C) A inadmissibilidade da demanda impõe-se, pois a decisão 
anterior fez coisa julgada sobre questões prejudiciais 
expressamente decididas no caso.  

(D) A rediscussão da controvérsia mostra-se cabível, já que a 
extensão da coisa julgada às questões prejudiciais depende 
de pedido expresso na ação originária.  

(E) A demanda é admissível apenas quanto à entrega dos 
valores, permanecendo imutável apenas a questão da 
assinatura, pois só ela faz coisa julgada.  

 

Direito do Trabalho e 
Direito Processual do Trabalho 

61  

Ana foi nomeada para exercer o cargo em comissão de Assessora 
Jurídica na Procuradoria-Geral do Estado do Acre, cargo este de 
livre nomeação e exoneração (ad nutum).  

Após seis meses de exercício, Ana comunicou formalmente à 
chefia imediata que se encontrava grávida. No mês seguinte, em 
razão de uma reestruturação administrativa, a Administração 
Pública Estadual editou um decreto exonerando Ana de suas 
funções. Ana, então, buscou o Poder Judiciário pleiteando a sua 
reintegração ou a indenização substitutiva correspondente ao 
período de estabilidade provisória. 

Com base na jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e nas disposições constitucionais, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Ana não possui direito a qualquer estabilidade ou 
indenização, pois o cargo em comissão é precário e permite a 
dispensa a qualquer tempo, sem motivação ou ônus. 

(B) A servidora gestante, mesmo ocupante de cargo em comissão 
de livre exoneração, tem direito à licença-maternidade e à 
estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até 
cinco meses após o parto. 

(C) O direito à estabilidade provisória da gestante aplica-se 
exclusivamente às trabalhadoras regidas pela CLT, não 
alcançando servidoras sob regime administrativo. 

(D) Ana faz jus apenas ao pagamento proporcional de férias e 
décimo terceiro salário, sendo vedada a indenização pelo 
período de estabilidade em cargos de confiança. 

(E) A Administração pode exonerar a servidora gestante desde 
que comprove que a exoneração se deu exclusivamente por 
conveniência administrativa, e não em razão da gravidez. 
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Em virtude do atraso no pagamento de gratificações previstas em 
lei, os médicos empregados públicos de uma Fundação Pública 
Estadual do Acre, regida pela CLT, decidiram deflagrar greve por 
tempo indeterminado. A paralisação atingiu o atendimento de 
urgência e emergência, apesar de o sindicato ter sido notificado 
para manter o contingente mínimo de 30% das atividades.  

Diante da situação, o Governador do Estado determinou o 
desconto imediato dos dias de paralisação na folha de 
pagamento de todos os aderentes ao movimento. O sindicato 
impetrou Mandado de Segurança, alegando que o desconto é 
ilegal enquanto não houver decisão judicial transitada em julgado 
declarando a abusividade da greve, e sustentando que a 
paralisação foi motivada por conduta ilícita do próprio Estado 
(atraso nas verbas). 

Sobre a legalidade do desconto, com base na tese fixada pelo STF 
no Tema 531 da Repercussão Geral, assinale a afirmativa correta. 

(A) O desconto é vedado em qualquer hipótese antes da 
declaração judicial de abusividade do movimento paredista, 
sob pena de violação ao direito de greve. 

(B) A Administração Pública deve proceder ao desconto dos dias 
de paralisação, pois a greve suspende o vínculo funcional, 
sendo o pagamento de salários sem contraprestação de 
trabalho configurador de dano ao erário e enriquecimento 
sem causa. 

(C) O desconto dos dias parados é facultativo e discricionário do 
Chefe do Executivo, não podendo ser objeto de controle 
judicial quanto ao mérito da conveniência administrativa. 

(D) O desconto é obrigatório e não admite exceções, mesmo que 
o movimento grevista tenha sido provocado por atraso de 
salários ou descumprimento culposo de obrigações pelo 
Poder Público. 

(E) A Administração Pública deve proceder ao desconto dos dias 
de paralisação, em virtude da suspensão do vínculo funcional, 
mas o desconto será incabível se ficar demonstrado que a 
greve foi provocada por conduta ilícita do Poder Público. 

63  

A Empresa de Processamento de Dados do Estado do Acre 
(EPDAC), empresa pública estadual que atua em regime de livre 
concorrência no mercado de soluções tecnológicas, decidiu 
rescindir o contrato de trabalho de um de seus analistas de 
sistemas, admitido há dez anos mediante aprovação em concurso 
público.  

O ato de dispensa foi formalizado por escrito, comunicando a 
rescisão sem justa causa, porém não apresentou qualquer 
motivação fática ou jurídica para a decisão, fundamentando-se na 
premissa de que, por explorar atividade econômica em regime 
concorrencial, a estatal submete-se integralmente ao regime 
jurídico das empresas privadas (Art. 173, §1º, inciso II, da CF/88), 
gozando de ampla liberdade para gerir seu quadro funcional. O 
empregado ajuizou ação trabalhista pleiteando a nulidade da 
dispensa e sua reintegração, alegando a necessidade de 
motivação do ato e a prévia instauração de Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD). 

Diante do caso hipotético e considerando a tese jurídica fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1.022 da Repercussão 
Geral, assinale a afirmativa correta. 

(A) A dispensa é válida, pois as empresas públicas que exploram 
atividade econômica não estão sujeitas ao dever de motivar a 
demissão de seus empregados, sob pena de violação ao 
princípio da livre iniciativa e da paridade com o setor privado. 

(B) A dispensa é nula por ausência de motivação, uma vez que as 
estatais, independentemente do regime (prestadoras de 
serviço público ou exploradoras de atividade econômica), têm 
o dever de motivar o ato de demissão com fundamento 
razoável, embora não se exija a instauração de processo 
administrativo. 

(C) A EPDAC agiu corretamente ao não motivar o ato, pois a 
exigência de motivação aplica-se exclusivamente às empresas 
públicas e sociedades de economia mista que prestam 
serviços públicos em regime de monopólio. 

(D) O ato de dispensa é nulo por vício formal insanável, pois a 
demissão de empregado público concursado exige 
obrigatoriamente a observância do rito do processo 
administrativo disciplinar, assegurando o contraditório e a 
ampla defesa. 

(E) A motivação da dispensa só seria obrigatória caso o 
empregado detivesse a estabilidade especial prevista no Art. 
41 da Constituição Federal, o que não ocorre com 
empregados de empresas públicas. 
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Um servidor público ocupante de cargo técnico em uma 
autarquia estadual sofreu assédio moral continuado por parte de 
seu superior hierárquico, resultando em um quadro depressivo 
severo.  

Em sede de reclamação trabalhista (visto que o regime é 
celetista), o autor pleiteou indenização por danos 
extrapatrimoniais. Ao proferir a sentença, o Magistrado 
reconheceu a gravidade da ofensa como sendo de natureza 
gravíssima, mas sentiu-se limitado pelo teto previsto no Art. 223-
G, § 1º, inciso IV, da CLT, que fixa o limite máximo da indenização 
em 50 (cinquenta) vezes o último salário contratual do ofendido. 
O valor resultante, segundo o Juiz, seria insuficiente para reparar 
integralmente o dano sofrido diante das particularidades do caso. 

Sobre os parâmetros de tarifação previstos na CLT, considerando 
a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento das 
ADIs 6050, 6069 e 6082, assinale a afirmativa correta. 

(A) São de observância obrigatória e vinculante, não podendo o 
magistrado fixar valor superior aos tetos ali estabelecidos, 
sob pena de nulidade da decisão. 

(B) Foram declarados integralmente inconstitucionais pelo STF, 
devendo o Magistrado aplicar exclusivamente os critérios do 
Código Civil (Art. 944). 

(C) Devem ser observados pelo julgador apenas como critérios 
orientativos, sendo constitucional o arbitramento de valores 
superiores aos limites da CLT quando as circunstâncias do 
caso concreto exigirem. 

(D) Aplicam-se apenas às empresas privadas, sendo vedada a 
utilização de qualquer tabelamento de danos morais quando 
o réu for a Fazenda Pública. 

(E) Impedem que o espólio ou os herdeiros do trabalhador 
venham a pleitear indenização em ricochete (dano moral 
indireto). 

65  

Um eletricista, empregado público de uma sociedade de 
economia mista do Estado do Acre exploradora de energia 
elétrica, sofreu grave acidente enquanto realizava a manutenção 
de uma rede de alta tensão, atividade que desempenhava 
habitualmente.  

O inquérito interno e a perícia técnica demonstraram que o 
acidente ocorreu por uma falha súbita e imprevisível em um 
isolador, não tendo sido constatada qualquer negligência, 
imprudência ou imperícia da estatal na manutenção preventiva 
dos equipamentos ou no fornecimento de EPIs.  

O empregado ajuizou ação indenizatória na Justiça do Trabalho. A 
defesa da estatal sustentou a inexistência do dever de indenizar 
pela ausência de culpa (responsabilidade subjetiva), conforme 
prevê o Art. 7º, inciso XXVIII, da CF/88. 

Diante do cenário exposto e da tese fixada pelo STF no Tema 932 
da Repercussão Geral, assinale a opção que apresenta a solução 
jurídica correta. 

(A) A estatal não deve indenizar, pois o Art. 7º, inciso XXVIII, da 
CF/88 exige a prova de dolo ou culpa do empregador para a 
condenação em acidentes de trabalho, prevalecendo a norma 
constitucional sobre o Código Civil. 

(B) A responsabilidade é subjetiva, mas opera-se a inversão do 
ônus da prova em favor do empregado público, cabendo à 
estatal demonstrar a culpa exclusiva da vítima para se eximir. 

(C) A responsabilização objetiva do empregador por danos 
decorrentes de acidentes de trabalho, quando a atividade 
desenvolvida, por sua natureza, apresentar exposição 
habitual a risco especial, é constitucional. 

(D) A responsabilidade objetiva só é admitida se houver previsão 
expressa em lei estadual específica que regulamente a 
atividade de risco no âmbito do Estado do Acre. 

(E) A teoria do risco-proveito impede a responsabilização da 
estatal no caso, uma vez que o acidente decorreu de caso 
fortuito interno (falha do isolador), rompendo o nexo de 
causalidade. 

66  

Álvaro e Bruno são empregados públicos de uma empresa pública 
estadual do Acre, admitidos mediante concurso público e regidos 
pela CLT.  

Em determinado mês, Álvaro precisou afastar-se de suas funções 
por 12 (doze) dias corridos em razão de uma enfermidade 
devidamente comprovada por atestado médico. 
Simultaneamente, Bruno solicitou e obteve o deferimento de 
uma licença não remunerada, com duração de um ano, para 
realizar um curso de especialização no exterior, sem percepção 
de salários ou contagem de tempo de serviço para efeitos legais 
durante esse período. 

Com base nas disposições da CLT e na teoria geral das causas de 
paralisação do vínculo laboral, as situações de Álvaro e Bruno 
configuram, respectivamente, 

(A) suspensão do contrato de trabalho e interrupção do contrato 
de trabalho. 

(B) interrupção do contrato de trabalho e suspensão do contrato 
de trabalho. 

(C) suspensão do contrato de trabalho em ambos os casos. 

(D) interrupção do contrato de trabalho em ambos os casos. 

(E) extinção do contrato de trabalho e suspensão do contrato de 
trabalho. 
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Um grupo de empregados públicos de uma Autarquia do Estado 
do Acre, lotados em unidades de saúde de difícil acesso, ajuizou 
reclamação trabalhista perante a Justiça do Trabalho pleiteando a 
condenação do ente público ao pagamento imediato de adicional 
de periculosidade, com reflexos retroativos aos últimos cinco 
anos.  

Na peça exordial, os autores requereram a concessão de tutela 
de urgência antecipada, alegando o risco de dano irreparável à 
subsistência de suas famílias e a natureza alimentar da verba.  

O Juízo trabalhista, fundamentando-se na evidência do direito e 
no perigo da demora, deferiu a liminar para determinar que a 
Autarquia estadual incluísse, em folha de pagamento do mês 
subsequente, o referido adicional sob pena de multa diária. O 
Procurador do Estado do Acre, ao analisar a viabilidade de 
suspensão da decisão, deve considerar as vedações legais à 
concessão de tutelas satisfativas contra o Poder Público.  

À luz da Lei nº 9.494/97, da Lei nº 8.437/92 e da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 

(A) A decisão liminar é válida e deve ser cumprida 
imediatamente, uma vez que as vedações à antecipação de 
tutela contra a Fazenda Pública não se aplicam à Justiça do 
Trabalho, prevalecendo os princípios da proteção ao 
trabalhador e da dignidade da pessoa humana. 

(B) O magistrado agiu corretamente, pois a vedação de 
concessão de liminar que esgote o objeto da ação aplica-se 
apenas a ações civis públicas, não alcançando as reclamações 
individuais propostas por servidores públicos para a 
percepção de vantagens pecuniárias. 

(C) A concessão da tutela antecipada é juridicamente inválida, 
pois o Art. 2º-B da Lei nº 9.494/97 veda a execução provisória 
de decisões que impliquem concessão de aumento ou 
extensão de vantagens a servidores públicos, o que inclui a 
inclusão imediata de adicionais em folha de pagamento. 

(D) O Estado deve impetrar Mandado de Segurança diretamente 
no STF, com pedido de efeito suspensivo, para questionar as 
decisões interlocutórias trabalhistas que versem sobre tutela 
provisória. 

(E) A decisão liminar é nula por incompetência absoluta do juízo 
trabalhista para apreciar pedidos de antecipação de tutela 
contra Autarquia estadual, devendo o feito ser remetido à 
Justiça Comum para a análise dos requisitos do fumus boni 
iuris. 

68  

A ACREPREVIDÊNCIA, autarquia estadual incumbida da gestão do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e dotada de 
personalidade jurídica de direito público, figurou no polo passivo 
de uma reclamação trabalhista ajuizada por ex-empregado 
público de conselho profissional.  

Após a instrução processual, o juízo da Vara do Trabalho de Rio 
Branco proferiu sentença de parcial procedência, condenando a 
referida autarquia ao pagamento de diferenças salariais 
acumuladas. A sentença foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico (DEJT) em uma sexta-feira.  

Diante da necessidade de impugnar a decisão que contrariou os 
interesses do erário estadual, o Procurador do Estado do Acre, no 
exercício da representação judicial da autarquia, deve observar as 
normas que regem as prerrogativas processuais dos entes 
públicos.  

À luz do ordenamento jurídico vigente e da jurisprudência 
consolidada, assinale a opção que indica corretamente o prazo e 
o termo inicial para a interposição de Recurso Ordinário pela 
ACREPREVIDÊNCIA. 

(A) O prazo para recorrer é de 8 (oito) dias úteis, com termo 
inicial no primeiro dia útil seguinte à publicação da sentença 
no Diário da Justiça Eletrônico, nos termos da regra geral da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

(B) O prazo para recorrer é de 16 (dezesseis) dias úteis, devendo 
o termo inicial ser contado a partir da intimação pessoal do 
representante da autarquia, operada mediante remessa dos 
autos ou meio eletrônico equivalente. 

(C) O prazo para recorrer é de 15 (quinze) dias úteis, por força da 
aplicação subsidiária e supletiva do Código de Processo Civil 
(CPC), independentemente da forma de intimação utilizada 
pelo juízo. 

(D) O prazo para recorrer é de 16 (dezesseis) dias corridos, 
considerando que os privilégios da Fazenda Pública em juízo 
não afastam a regra da celeridade processual trabalhista que 
veda a contagem em dias úteis para entes autárquicos. 

(E) O prazo para recorrer é de 32 (trinta e dois) dias úteis, em 
observância ao princípio do quádruplo do prazo para recorrer 
assegurado às autarquias estaduais que não  
exploram atividade econômica, nos termos do Decreto-Lei  
nº 779/1969. 
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A Procuradoria-Geral do Estado do Acre (PGE-AC), no exercício do 
controle de legalidade dos precatórios expedidos, detectou a 
ocorrência de erro material crasso na planilha de cálculos que 
fundamentou a sentença líquida proferida em desfavor do Estado 
em um processo coletivo.  

O equívoco resultou na inclusão indevida de juros compostos 
sobre verbas indenizatórias, elevando o montante da condenação 
em mais de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). Verificou-se 
que a decisão transitou em julgado há exatos 18 (dezoito) meses.  

Diante da impossibilidade de correção via embargos à execução 
ou simples petição, o Procurador do Estado decidiu pelo 
ajuizamento de Ação Rescisória perante o Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região. Ao protocolizar a inicial, a defesa deixou 
de recolher o depósito de 20% sobre o valor da causa.  

Com base nas disposições da CLT, do Código de Processo Civil 
(CPC) e da jurisprudência consolidada, assinale a opção que 
descreve corretamente os requisitos e prerrogativas aplicáveis ao 
caso. 

(A) O relator deve determinar a imediata emenda à petição 
inicial para que o Estado comprove o recolhimento do 
depósito prévio de 20%, sob pena de indeferimento, uma vez 
que a isenção de custas da Fazenda Pública não alcança o 
depósito de natureza processual-punitiva previsto no Art. 836 
da CLT. 

(B) A ação é juridicamente viável e a PGE-AC está dispensada de 
efetuar o depósito prévio de 20%, nos termos do Art. 836, 
caput, da CLT, que estende à Fazenda Pública as prerrogativas 
de isenção aplicáveis ao Ministério Público, 
independentemente do valor da causa. 

(C) O prazo decadencial para o ajuizamento da ação rescisória 
por parte da Fazenda Pública é de 5 (cinco) anos, em 
observância ao princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado e à indisponibilidade do erário estadual. 

(D) A dispensa do depósito prévio é restrita à União Federal, 
devendo os Estados-membros e Municípios garantir o juízo 
para a admissibilidade da ação rescisória trabalhista, por 

força do princípio da isonomia processual mitigada. 
(E) A Ação Rescisória é incabível contra sentença líquida 

transitada em julgado na Justiça do Trabalho, devendo o 
Estado questionar o erro material exclusivamente perante o 
Supremo Tribunal Federal, via Reclamação Constitucional, por 
ofensa ao regime de precatórios. 

70  

O Serviço de Água e Esgoto do Estado do Acre (SANEACRE), 
autarquia estadual criada para a prestação de serviços de 
saneamento básico, foi demandado em Juízo por um ex-
prestador de serviços que alegava o reconhecimento de vínculo 
empregatício diretamente com o ente público.  

O valor atribuído à causa foi de 20 (vinte) salários mínimos, 
montante este que, em tese, autorizaria a tramitação do feito sob 
o procedimento sumaríssimo, dada a observância do teto de 40 
salários mínimos estabelecido pela legislação trabalhista.  

Ao receber a contrafé, o Procurador do Estado do Acre constatou 
que o Juízo da Vara do Trabalho designou audiência única de 
instrução e julgamento para data próxima, sob o rito célere.  

Com base no regime jurídico processual aplicável à Fazenda 
Pública em Juízo, assinale a opção que descreve a medida 
processual e o fundamento jurídico corretos a serem adotados 
pela defesa. 

(A) Deve-se requerer a manutenção do rito sumaríssimo, uma 
vez que a celeridade processual é princípio norteador que 
beneficia inclusive a Administração Pública, não havendo 
proibição legal de submissão de autarquias a este 
procedimento quando o valor da causa é reduzido. 

(B) Deve-se arguir a incompetência absoluta do Juízo trabalhista 
para processar feitos sob o rito sumaríssimo contra entes 
públicos, o que acarreta a nulidade de todos os atos 
praticados e a extinção do processo sem resolução de mérito. 

(C) Deve-se postular a conversão do rito sumaríssimo para o rito 
ordinário, com fundamento no Art. 852-A, parágrafo único, 
da CLT, que expressamente exclui as demandas em que é 
parte a Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional do procedimento sumaríssimo. 

(D) Deve-se aceitar a tramitação sob o rito sumaríssimo, mas 
exigir que o Juízo conceda prazo em quádruplo para a 
apresentação de contestação em audiência, de modo a 
compatibilizar a celeridade do rito com as prerrogativas do 
ente público. 

(E) Deve-se interpor Agravo de Instrumento imediato contra a 
decisão que fixou o rito, alegando cerceamento de defesa, 
uma vez que o rito sumaríssimo impede a produção de prova 
pericial complexa indispensável para a Fazenda Pública. 
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Direito Tributário e Processo Tributário 

71  

A Lei Complementar estadual nº 413, de 25 de julho de 2022, 
dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário (PAT) no 
Estado do Acre, sendo extremamente relevante para o cotidiano 
da Administração Tributária estadual. Essa lei prevê também 
algumas atribuições conferidas à Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE-AC). 

Assinale a opção que apresenta corretamente uma dessas 
atribuições. 

(A) Emitir com exclusividade em seu sítio eletrônico as certidões 
de regularidade fiscal perante o Estado do Acre.  

(B) Fazer com exclusividade a representação para fins penais 
quando identificados fatos que configuram, em tese, crime 
contra a ordem tributária. 

(C) Realizar com exclusividade o credenciamento de sujeitos 
passivos tributários para atuação no processo administrativo 
tributário eletrônico. 

(D) Receber com exclusividade os requerimentos de repetição de 
indébito tributário por parte dos sujeitos passivos tributários 
interessados ou seus representantes legais. 

(E) Inscrever os débitos tributários, com exclusividade, em dívida 
ativa, após se tornar definitiva a decisão administrativa 
contrária aos interesses do sujeito passivo tributário, sem que 
haja o cumprimento espontâneo da obrigação tributária. 

72  

Durante a fase de implementação do novo regime de tributação 
sobre o consumo, a Secretaria da Fazenda do Estado Alfa 
encaminhou consulta à Procuradoria-Geral do Estado acerca da 
correta interpretação das características estruturais do modelo 
de IVA Dual, especialmente quanto à incidência, forma de 
arrecadação e sistemática de creditamento do Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS).  

Considerando o regime constitucional instituído pela Emenda 
Constitucional nº 132/2023 e sua regulamentação 
infraconstitucional, assinale a opção que indica corretamente a 
orientação dada pela Procuradoria. 

(A) O regime de não cumulatividade do IVA dual restringe o 
creditamento aos insumos diretamente incorporados ao 
produto final. 

(B) O IBS e a CBS podem ser disciplinados amplamente pelos 
Entes da federação quanto ao fato gerador e à base de 
cálculo, cabendo aos Estados disciplinar integralmente o IBS.  

(C) O IBS incide sobre bens e serviços de forma ampla, admitindo 
a manutenção da competência municipal para tributação de 
serviços específicos, previstos na Lei Complementar nº 
214/2025. 

(D) O mecanismo de recolhimento vinculado ao fluxo financeiro 
das operações foi concebido para reduzir o inadimplemento e 
a evasão, permitindo a segregação automática do tributo no 
momento da liquidação. 

(E) O novo modelo mantém a fragmentação da tributação sobre 
o consumo, preservando a distinção estrutural entre 
circulação de mercadorias e prestação de serviços para fins 
de incidência tributária. 

73  

Uma sociedade empresária adquiriu mercadorias sujeitas ao 
regime de substituição tributária “para frente”, tendo o Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sido recolhido 
antecipadamente com base em valor presumido. 

Posteriormente, ao revender os produtos por preço inferior ao 
presumido, a sociedade empresária verificou que houve 
pagamento a maior do tributo e requereu administrativamente a 
restituição da diferença. 

A autoridade fiscal indeferiu o pedido. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O pedido deve ser indeferido, pois a restituição de tributo 
indireto sempre depende da comprovação do não repasse do 
encargo financeiro ao consumidor. 

(B) O pedido deve ser deferido, pois não se configura repetição 
de indébito, mas ressarcimento, sendo desnecessária a 
comprovação de repasse do encargo financeiro. 

(C) A restituição é possível se houver autorização expressa do 
consumidor final, por se tratar de tributo indireto, nos termos 
do art. 166, do CTN. 

(D) A restituição é indevida, pois o valor recolhido 
antecipadamente em regime de substituição tributária é 
definitivo. 

(E) A sociedade empresária somente poderá pleitear restituição 
judicialmente, sendo vedada a via administrativa para esse 
tipo de pedido. 
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Mário é servidor público estadual aposentado, com renda mensal 
de seis salários mínimos e domiciliado na área rural do Município 
de Tarauacá (AC).  

Ele é proprietário de uma caminhonete importada, ano de 
fabricação 2006, que utiliza exclusivamente para serviços no 
interior de sua propriedade rural, transportando insumos e 
produtos agrícolas, sem trafegar em vias públicas.  

Ao receber a notificação de cobrança do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) referente ao 
exercício de 2026, Mário se surpreendeu, pois julgava fazer jus a 
uma isenção.  

Diante desse cenário, com base na Lei Complementar Estadual  
nº 483/2024 e suas alterações, assinale a afirmativa correta. 

(A) Mário tem direito à isenção do IPVA, pois sua caminhonete, 
ano de fabricação 2006, já se enquadra na hipótese legal que 
beneficia a veículos com vinte ou mais anos de fabricação. 

(B) Mário não tem direito à isenção do IPVA, pois o veículo, 
fabricado em 2006, só fará jus à isenção no ano de 2027, já 
que a lei manda contar o prazo de vinte anos a partir do ano 
subsequente ao de fabricação. 

(C) Mário tem direito à isenção do IPVA, pois sua caminhonete é 
empregada em serviços agrícolas e transita apenas dentro 
dos limites de sua propriedade rural. 

(D) Mário não tem direito à isenção, pois sua renda mensal não 
permite que se enquadre nos requisitos subjetivos exigidos 
pela lei estadual para fruir a isenção. 

(E) Mário não pode beneficiar-se de nenhuma das hipóteses de 
isenção previstas na lei estadual, pois a caminhonete não se 
destina ao transporte de passageiros. 
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O Estado Alfa ajuizou execução fiscal em face da sociedade 
empresária Beta Ltda. Após frustradas tentativas de citação da 
Executada no endereço constante do cadastro fiscal, o oficial de 
justiça certificou que a sociedade empresária não mais 
funcionava no local, sem comunicação aos órgãos competentes. 

No curso da execução, 

I. restaram infrutíferas as tentativas de constrição de ativos 
financeiros da Executada e de localização de bens por meio 
de consultas a registros públicos; 

II. João, ex-sócio que exercia poderes de gerência à época do 
fato gerador, comprovou sua retirada regular da sociedade 
antes da tentativa frustrada de citação; 

III. houve pedido de parcelamento administrativo do débito 
objeto da execução fiscal, posteriormente indeferido; 

IV. a Fazenda Pública requereu o redirecionamento da execução 
fiscal a João e a decretação de indisponibilidade dos  bens da 
sociedade empresária Beta Ltda. 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

(A) O redirecionamento da execução fiscal ao João é cabível, pois 
ele exercia poderes de gerência ao tempo do fato gerador do 
tributo. 

(B) O pedido de parcelamento fiscal indeferido não interfere na 
prescrição, por não produzir efeitos jurídicos válidos em razão 
do seu não acolhimento pela Administração.  

(C) A decretação de indisponibilidade de bens pode ser 
determinada independentemente da prévia tentativa de 
constrição de ativos financeiros, bastando a inexistência de 
pagamento voluntário do débito. 

(D) A ausência de localização de Beta Ltda. no domicílio fiscal 
autoriza a presunção de dissolução irregular, mas não 
autoriza o redirecionamento ao ex-sócio que se retirou 
regularmente antes da dissolução irregular. 

(E) O redirecionamento da execução fiscal pode alcançar 
qualquer sócio ou administrador que tenha integrado a 
sociedade em momento anterior, independentemente de 
vínculo com a dissolução irregular. 
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Em execução fiscal promovida pelo Estado Alfa para cobrança de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
contra a sociedade empresária Zeta Ltda., verificou-se a 
existência de crédito decorrente de honorários advocatícios 
sucumbenciais fixados em processo distinto, já transitado em 
julgado, em favor do patrono da parte executada, contra a 
sociedade empresária Zeta 

No curso do concurso de credores da sociedade Zeta, o Juízo 
determinou a preferência do crédito de honorários advocatícios 
sobre o crédito tributário estadual. O Estado foi instado a se 
manifestar sobre a decisão. 

Considerando esse cenário, a respeito da orientação jurídica mais 
adequada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O crédito tributário deve prevalecer, pois apenas créditos 
trabalhistas típicos, decorrentes de vínculo empregatício, 
podem se sobrepor aos créditos fiscais. 

(B) Os honorários advocatícios sucumbenciais possuem natureza 
acessória e não podem superar o crédito tributário em 
concurso de credores, independentemente de sua natureza. 

(C) A preferência dos honorários advocatícios somente se aplica 
quando forem fixados judicialmente, não alcançando 
honorários contratuais, por ausência de previsão no CTN. 

(D) Os honorários advocatícios, inclusive contratuais, possuem 
natureza alimentar e equiparam-se aos créditos decorrentes 
da legislação do trabalho, devendo preferir ao crédito 
tributário. 

(E) A preferência dos honorários advocatícios sobre o crédito 
tributário depende de lei complementar específica que os 
inclua expressamente como créditos trabalhistas, sob pena 
de violação à reserva de lei complementar. 
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No Estado do Acre, o Comitê Interinstitucional de Recuperação 
de Ativos (CIRA) deliberou pela adoção de medidas integradas 
para a recuperação de créditos tributários e não tributários, 
incluindo atuação conjunta de órgãos estaduais e cooperação 
com entidades externas. 

Durante a execução dessas medidas, surgiram dúvidas quanto 
aos limites institucionais de atuação do CIRA, especialmente 
quanto à requisição de colaboração de outros órgãos, à criação 
de estruturas operacionais e à destinação de recursos vinculados 
às suas atividades. 

À luz da Lei nº 4.059/2022, assinale a alternativa correta: 

(A) Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual 
devem prestar colaboração ao CIRA, em caráter prioritário e 
regime de urgência, desde que a solicitação esteja dentro de 
sua competência administrativa. 

(B) O CIRA pode requisitar colaboração de órgãos públicos 
mediante convênio formal previamente celebrado, sendo 
vedada requisição direta no exercício de suas atribuições. 

(C) A atuação dos grupos operacionais vinculados ao CIRA implica 
subordinação funcional direta dos seus integrantes ao 
comitê, com suspensão das atribuições originárias de seus 
cargos. 

(D) Os recursos do Fundo CIRA podem ser utilizados para 
pagamento de pessoal e encargos sociais dos órgãos 
integrantes do comitê. 

(E) O CIRA não pode celebrar instrumentos de cooperação com 
entidades externas, por se tratar de órgão de natureza 
interna da administração estadual. 
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Uma sociedade empresária de locação de veículos possui sede no 
Estado Alfa, mas promove o licenciamento de sua frota no Estado 
Beta, onde a alíquota do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA) é inferior. 

O Estado Alfa, ao identificar a prática, lavra autos de infração 
exigindo o IPVA relativo aos veículos, com fundamento em lei 
estadual do próprio Estado Alfa que prevê a incidência do 
imposto sobre veículos cujo proprietário esteja nele domiciliado, 
ainda que licenciados em outra unidade da federação. 

A Procuradoria-Geral do Estado Alfa foi instada a se manifestar 
sobre a constitucionalidade da cobrança, à luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, assinale a opção que apresenta a orientação 
jurídica mais adequada. 

(A) O IPVA é devido ao Estado em que o veículo estiver 
registrado ou licenciado, por força do princípio da 
territorialidade, sendo vedada a cobrança pelo Estado de 
domicílio do contribuinte. 

(B) A ausência de lei complementar nacional disciplinando o IPVA 
impede os Estados de estabelecerem critérios próprios de 
sujeição ativa, tornando inválida a cobrança pelo Estado Alfa. 

(C) O IPVA pode ser exigido tanto pelo Estado de domicílio do 
contribuinte quanto pelo Estado de licenciamento do veículo, 
desde que não haja dupla cobrança simultânea. 

(D) A cobrança do IPVA deve observar o local de circulação 
predominante do veículo, sendo inválida a exigência baseada 
exclusivamente no domicílio do contribuinte. 

(E) O IPVA é devido ao Estado em que o contribuinte mantém 
sua sede ou domicílio tributário, sendo válida a cobrança pelo 
Estado Alfa, ainda que os veículos estejam licenciados em 
outro ente federativo. 
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Em 10/01/2016, ocorreu fato gerador do ICMS no Estado Alfa 
referente ao contribuinte 123 Ltda.  

O contribuinte apurou o valor devido de R$ 200.000,00, mas, por 
erro de seu setor contábil, entregou, em 31/01/2016, declaração 
de apenas R$ 105.000,00, pagando integralmente o valor 
declarado de R$ 105.000,00 no mesmo dia. O saldo de 
R$ 95.000,00 não foi declarado nem pago.  

Em 01/03/2021, o Fisco efetuou o lançamento de ofício do saldo 
de R$ 95.000,00, com os devidos acréscimos legais, notificando o 
contribuinte em 10/05/2021 para, dentro do prazo de 30 dias, 
pagar ou impugnar o lançamento. O contribuinte quedou-se 
inerte. Em 05/05/2026, o débito tributário foi inscrito em Dívida 
Ativa, tendo a ação de execução fiscal sido proposta em 
15/06/2026. 

Diante desse cenário e considerando o previsto no Código 
Tributário Nacional tal como interpretado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a afirmativa correta. 

(A) A inscrição em dívida ativa interrompe o prazo prescricional, 
razão pela qual a dívida poderia ser judicialmente exigível até 
maio de 2031. 

(B) A possibilidade de constituição do crédito tributário referente 
ao saldo de R$ 95.000,00 com acréscimos já havia sido 
alcançada pela decadência.  

(C) A execução fiscal foi proposta dentro do prazo prescricional, 
uma vez que a inscrição em dívida ativa teve o condão de 
suspender o curso da prescrição. 

(D) Embora não tenha ocorrido decadência quanto ao saldo de 
R$ 95.000,00 com acréscimos, tal crédito tributário não era 
mais devido por ter sido alcançado pela prescrição, não 
devendo ser pago pelo contribuinte.  

(E) O crédito tributário devidamente lançado referente ao saldo 
de R$ 95.000,00 com acréscimos, mesmo que alcançado pela 
prescrição, caso pago pelo devedor, não poderia ser objeto 
de repetição do indébito tributário. 
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A sociedade empresária Alfa S.A., com estabelecimentos em 
diferentes Estados, realizou, ao longo dos anos de 2021 a 2023, 
transferências interestaduais de mercadorias entre suas filiais, 
sem recolhimento de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). 

Em 2025, após a consolidação da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e a edição de normas estaduais disciplinando a 
matéria, o Estado Beta lavrou auto de infração exigindo o ICMS 
relativo às referidas operações pretéritas, sob o argumento de 
que a modulação de efeitos da decisão do STF teria preservado 
sua competência arrecadatória. 

Diante desse cenário, a orientação juridicamente correta é no 
sentido de que 

(A) o ICMS incida sobre transferências interestaduais entre 
estabelecimentos do mesmo titular, pois há circulação física 
da mercadoria, suficiente para caracterizar o fato gerador do 
tributo. 

(B) a não incidência do ICMS nas transferências entre 
estabelecimentos do mesmo titular implica vedação ao 
aproveitamento de créditos relativos às operações 
anteriores, por ausência de operação tributada. 

(C) a modulação de efeitos fixada pelo STF autoriza a cobrança 
do ICMS em relação a fatos geradores ocorridos antes de 
2024, ainda que não tenha havido pagamento do tributo à 
época. 

(D) a transferência de mercadorias entre estabelecimentos do 
mesmo titular não configura fato gerador do ICMS, sendo 
vedada a cobrança do tributo, inclusive em relação a fatos 
geradores ocorridos antes de 2024 não pagos. 

(E) a inexistência de lei complementar específica disciplinando a 
matéria impede o reconhecimento da não incidência do ICMS 
nas transferências entre estabelecimentos do mesmo titular. 
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O Estado Alfa, por meio de sua Procuradoria Estadual, propôs 
execução fiscal para cobrança de débitos de certa taxa estadual 
inscritos em dívida ativa contra a sociedade empresária 100% 
Ltda.  

Contudo, a Certidão de Dívida Ativa (CDA) presente na ação de 
execução fiscal veiculou, por erro material, um fundamento legal 
referente a ICMS, ainda que a CDA contivesse corretamente a 
origem e a natureza da dívida (taxa estadual) e contemplasse, de 
modo individualizado e seguro, os exercícios e valores de cada 
tributo e o quantum executado.  

Identificado o erro material, antes mesmo da sentença nos 
embargos à execução, requereu a Procuradoria que fosse 
substituída a CDA, por existência de mero erro material de 
equívoco na fundamentação legal. 

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, tal CDA, por mero erro material 
de equívoco na fundamentação legal, 

(A) pode ser substituída até antes da prolação da sentença em 
embargos à execução. 

(B) pode ser substituída a qualquer tempo nas vias ordinárias, 
isto é, em Juízo de 1ª ou de 2ª instância. 

(C) não pode ser substituída, pois apresenta deficiência no ato de 
inscrição de dívida e/ou do lançamento que lhe deu origem. 

(D) não pode ser substituída, salvo se comprovada má-fé do 
agente público responsável pela inscrição em dívida ativa. 

(E) pode ser substituída até antes da prolação da sentença, 
desde que a nova CDA seja emitida com anuência do 
Procurador-Geral do Estado.  
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A Organização Religiosa ABC resolveu doar, para entidade 
religiosa coirmã no continente africano, uma embarcação de sua 
propriedade, a fim de auxiliar na realização de deslocamento de 
ministros religiosos para cumprimento de atividades religiosas 
em país africano.  

Em razão disso, requereu junto à Secretaria Estadual de Fazenda 
do Estado Alfa, onde estava sediada, o reconhecimento de 
imunidade tributária sobre a doação a ser feita, entregando 
comprovação da regular constituição da entidade religiosa no 
exterior, da destinação que seria dada à embarcação e que, 
segundo a lei estrangeira, tal entidade também não paga 
impostos.  

O Fisco estadual negou tal pedido, indicando que o Imposto de 
Transmissão Causa Mortis e Doações (ITCMD) deveria ser 
recolhido. 

Diante desse cenário, o Fisco estadual está 

(A) correto, pois é obrigatório às organizações religiosas, como 
condição para fruição da imunidade tributária, aplicarem 
integralmente, no Brasil, os seus recursos na manutenção dos 
seus objetivos institucionais. 

(B) correto, pois tal operação é considerada distribuição indevida 
de parcela de seu patrimônio a um terceiro beneficiário, o 
que impede a fruição da imunidade tributária.  

(C) correto, pois somente a doação feita por organização 
religiosa, como pessoa jurídica imune, a uma pessoa física no 
exterior seria imune de tributação. 

(D) equivocado, pois o fato de a doação ser feita a uma 
organização religiosa estrangeira congênere, para fins 
igualmente religiosos, não afasta a imunidade tributária de 
impostos prevista na Constituição Federal.  

(E) equivocado, pois, embora não se trate de hipótese de 
aplicação de imunidade tributária constitucional, o Código 
Tributário Nacional expressamente prevê a existência de 
isenção tributária para este tipo de doação com finalidade 
religiosa.  
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A sociedade empresária Bebidas 123 Ltda. encontra-se em 
dificuldades financeiras e com vultosa dívida tributária de ICMS já 
inscrita na dívida ativa do Estado do Acre.  

A sociedade empresária está prestes a requerer, judicialmente, 
sua recuperação judicial e foi informada por seus advogados de 
que poderia também requerer o parcelamento de sua dívida 
tributária perante o Estado do Acre. 

Diante desse cenário, e tomando por base a Lei Estadual  
nº 3.739/2021 para responder à pergunta, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O limite máximo de parcelas que pode ser concedido pelo 
Estado do Acre a Bebidas 123 Ltda. é de 120 parcelas.  

(B) Bebidas 123 Ltda. somente poderá firmar tal parcelamento 
com a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Acre – 
SEFAZ. 

(C) O parcelamento de tais débitos tributários somente poderá 
ser concedido a Bebidas 123 Ltda. após apresentação da 
decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial. 

(D) Tal pedido de parcelamento por Bebidas 123 Ltda. implica 
confissão irretratável do débito, não implicando renúncia a 
impugnações ou recursos judiciais que tenham sido 
propostos. 

(E) Fica a critério da Administração Tributária estadual, após 
análise de tal requerimento de Bebidas 123 Ltda., determinar 
em até quantas parcelas o débito poderá ser dividido, 
observado o número máximo de parcelas fixado em lei. 
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A sociedade empresária Alfa Ltda., em processo de recuperação 
judicial regularmente deferido, requereu parcelamento de seus 
débitos tributários perante o Estado do Acre, incluindo créditos 
ainda não inscritos em dívida ativa e créditos já inscritos e em 
fase de execução fiscal. 

No curso do procedimento administrativo de parcelamento, a 
sociedade empresária informou que pretende reunir todos os 
débitos em um único parcelamento e manter parcelamentos 
anteriormente firmados em vigor, alegando conveniência 
financeira. 

À luz da Lei nº 3.739/2021 do Estado do Acre, assinale a opção 
que apresenta a orientação juridicamente correta. 

(A) O parcelamento poderá abranger exclusivamente débitos 
inscritos em dívida ativa, sendo vedada a inclusão de créditos 
ainda não constituídos ou não inscritos. 

(B) O parcelamento poderá reunir todos os débitos do 
contribuinte em um único acordo, independentemente de 
estarem ou não inscritos em dívida ativa e do órgão 
competente para sua cobrança. 

(C) O parcelamento poderá abranger débitos tributários e não 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 
ativa, devendo os débitos não inscritos ser formalizados junto 
à SEFAZ e os débitos inscritos em dívida ativa junto a PGE. 

(D) O parcelamento depende da desistência prévia de todos os 
parcelamentos anteriores, sendo vedada a manutenção 
simultânea de qualquer outro acordo de parcelamento. 

(E) O parcelamento poderá ser concedido independentemente 
do deferimento do processamento da recuperação judicial, 
desde que comprovada a dificuldade econômico-financeira 
da sociedade empresária. 
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A Lei Complementar nº XXX, de 5 de junho de 2023, do Estado 
Alfa, trata do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações 
(ITCMD), prevendo, em seu Art. 4º, que o ITCMD é devido ao 
Estado Alfa relativamente à transmissão gratuita de bens imóveis 
quando situados no exterior e o domicílio do de cujus ou do 
doador for o Estado Alfa.  

Luís, domiciliado no Estado Alfa, faleceu em maio de 2026 e 
deixou em herança para Bernardo, seu filho, domiciliado no 
Estado Beta, um único imóvel situado em Miami (EUA).  

Nos termos da Lei Complementar Estadual nº XXX, de 5 de junho 
de 2023, o Estado Alfa pretende tributar tal transmissão. 

A respeito da incidência do ITCMD sobre essa transmissão causa 
mortis, à luz da jurisprudência do STF, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Não incide o ITCMD. 

(B) Incide o ITCMD, sendo devido ao Estado Alfa, local de 
domicílio de João.  

(C) Incide o ITCMD, mas este será devido ao Estado Beta, local de 
domicílio de Bernardo. 

(D) Incide o ITCMD, mas este será devido nos EUA, local de 
situação do bem, pelo princípio tributário da reciprocidade 
internacional.  

(E) Incide o ITCMD, mas o produto da arrecadação será dividido 
em partes iguais entre o Estado Alfa (local de domicílio de 
João) e o Estado Beta (local de domicílio de Bernardo). 

 

Direito Ambiental 
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O Estado do Acre vem, há décadas, se apresentando como um 
ator pioneiro na formulação e execução de políticas públicas 
ambientais. Os profundos laços da cultura acreana com a floresta 
desde o início do século passado estabeleceram uma estrutura 
social apta a internalizar propostas inovadoras que permitam o 
desenvolvimento econômico em equilíbrio com a preservação do 
meio ambiente. 

(Disponível em https://imc.ac.gov.br/wp-content/ 
uploads/2016/09/Lei-2308-2010-SISA_PT_.pdf) 

Nesse contexto, destaca-se a Lei nº 2.308/2010 do Acre, que cria 
o Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais - SISA, o 
Programa de Incentivos por Serviços Ambientais - ISA Carbono e 
demais Programas de Serviços Ambientais e Produtos 
Ecossistêmicos do Estado do Acre.  

De acordo com a citada lei, as opções a seguir apresentam 
princípios do SISA, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Precaução para evitar ou minimizar as causas das mudanças 
do clima e mitigar seus efeitos negativos. 

(B) Vedação da repartição dos benefícios econômicos e sociais 
oriundos dos produtos e serviços vinculados aos programas 
associados a citada lei. 

(C) Uso dos recursos naturais com responsabilidade e 
conhecimento técnico, para proteção e integridade do 
sistema climático em benefício da presente e das futuras 
gerações. 

(D) Responsabilidades comuns, mas diferenciadas, entre os 
diferentes entes públicos e privados, na medida de suas 
respectivas capacidades, quanto às atividades de 
estabilização da concentração de gases de efeito estufa na 
atmosfera. 

(E) Respeito aos conhecimentos e aos direitos dos povos 
indígenas, populações tradicionais e extrativistas, bem como 
aos Direitos Humanos reconhecidos e assumidos pelo Estado 
brasileiro perante a Organização das Nações Unidas e demais 
compromissos internacionais. 
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Sobre o uso de fogo na vegetação e controle dos incêndios, 
segundo o Código Florestal, analise os casos a seguir.  

I. Nos locais ou nas regiões cujas peculiaridades justifiquem o 
emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais, 
mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental 
competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou de forma 
regionalizada, que estabelecerá os critérios de 
monitoramento e controle. 

II. Em Unidades de Conservação é permitido o emprego da 
queima controlada, em conformidade com o respectivo plano 
de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da 
Unidade de Conservação, visando ao manejo 
conservacionista da vegetação nativa, cujas características 
ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência 
do fogo. 

III. Em atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de 
pesquisa devidamente aprovada pelos órgãos competentes e 
realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante 
prévia aprovação do órgão ambiental competente do 
SISNAMA, é permitido o uso de fogo na vegetação. 

Segundo o Código Florestal, é permitido o uso de fogo em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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O Estado Alfa é parte em três ações civis públicas ambientais. O 
Procurador do Estado Alfa que oficia nesses processos utilizou, 
nos fundamentos jurídicos de suas petições, as teses a seguir. 

I. É imprescritível a pretensão executória e inaplicável a 
prescrição intercorrente na execução de reparação de dano 
ambiental, ainda que posteriormente convertida em 
indenização por perdas e danos. 

II. O sítio eletrônico não pode ser responsabilizado por infração 
ambiental relacionada à venda de animais silvestres quando 
atuar como provedor que intermedeia negócios. 

III. No caso de danos ambientais individuais (microbem 
ambiental), a pretensão de indenização está sujeita à 
prescrição, cujo termo inicial conta-se da ciência inequívoca 
dos efeitos do fato gerador. 

Observada a jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a 
opção que indica a(s) tese(s) correta(s). 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Tramita na Assembleia Legislativa do Estado Beta projeto de lei 
prevendo o pagamento de uma indenização por danos ao meio 
ambiente a ser cobrada do empreendedor que retirar produto 
mineral de uma área de mineração.  

O valor a ser pago será baseado no total arrecadado com a venda 
desse produto mineral, seguindo taxas definidas previamente.  

Nesse contexto, o Procurador do Estado que assessora o 
Governador lançando parecer sobre o veto ou sanção de leis 
ambientais, deve observar que o Supremo Tribunal Federal 
entende que 

(A)  é competência privativa da União registrar, acompanhar e 
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos hídricos e minerais. 

(B) é incompatível com a Constituição, dentro de suas 
competências legislativas e engrenagens cooperativas, a 
instituição de indenização monetária pelas atividades 
minerárias realizadas no Estado-membro. 

(C) é inconstitucional a norma estadual que, independentemente 
da obrigação de reparar o dano, condicione a exploração de 
recursos minerais ao pagamento de indenização monetária 
pelos danos causados ao meio ambiente. 

(D) é constitucional a norma estadual que, independentemente 
da obrigação de reparar o dano, condicione a exploração de 
recursos minerais ao pagamento de indenização monetária 
pelos danos causados ao meio ambiente; ademais, é o 
estabelecimento de fato gerador dessa indenização deve ser 
o mesmo da compensação financeira do Art. 20, §1º, da CF. 

(E) é constitucional a norma estadual que, independentemente 
da obrigação de reparar o dano, condicione a exploração de 
recursos minerais ao pagamento de indenização monetária 
pelos danos causados ao meio ambiente. Contudo, é 
inconstitucional o estabelecimento de fato gerador dessa 
indenização que se confunda com o da compensação 
financeira do Art. 20, §1º, da CF, o de taxas relativas ao poder 
de polícia ou com o de qualquer outra espécie tributária. 

https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/12892/no-caso-de-danos-ambientais-individuais-microbem-ambiental-a-pretensao-de-indenizacao-esta-sujeita-a-prescricao-cujo-termo-inicial-conta-se-da-ciencia-inequivoca-dos-efeitos-do-fato-gerador?criterio-pesquisa=e&categoria=9&subcategoria=71&forma-exibicao=apenas-com-informativo&radio_favoritados=all&radio_lidos=all&ordenacao=data-julgado
https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/12892/no-caso-de-danos-ambientais-individuais-microbem-ambiental-a-pretensao-de-indenizacao-esta-sujeita-a-prescricao-cujo-termo-inicial-conta-se-da-ciencia-inequivoca-dos-efeitos-do-fato-gerador?criterio-pesquisa=e&categoria=9&subcategoria=71&forma-exibicao=apenas-com-informativo&radio_favoritados=all&radio_lidos=all&ordenacao=data-julgado
https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/12892/no-caso-de-danos-ambientais-individuais-microbem-ambiental-a-pretensao-de-indenizacao-esta-sujeita-a-prescricao-cujo-termo-inicial-conta-se-da-ciencia-inequivoca-dos-efeitos-do-fato-gerador?criterio-pesquisa=e&categoria=9&subcategoria=71&forma-exibicao=apenas-com-informativo&radio_favoritados=all&radio_lidos=all&ordenacao=data-julgado
https://buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/12892/no-caso-de-danos-ambientais-individuais-microbem-ambiental-a-pretensao-de-indenizacao-esta-sujeita-a-prescricao-cujo-termo-inicial-conta-se-da-ciencia-inequivoca-dos-efeitos-do-fato-gerador?criterio-pesquisa=e&categoria=9&subcategoria=71&forma-exibicao=apenas-com-informativo&radio_favoritados=all&radio_lidos=all&ordenacao=data-julgado
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Em janeiro de 2020, o Estado Alfa criou, por decreto, o Parque 
Estadual X, unidade de conservação de domínio público.  

No interior dos limites da citada unidade de conservação, está 
localizado um imóvel de propriedade de João. Tendo em vista 
que até o momento o Estado Alfa não realizou a desapropriação 
de seu imóvel, em maio de 2026, João ajuizou ação pretendendo 
o reconhecimento da caducidade do decreto no que tange à 
desapropriação de seu imóvel.  

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
Procurador do Estado responsável pelo caso deve  

(A) reconhecer que assiste razão a João, uma vez que já se 
passaram mais de cinco anos do decreto que criou o parque, 
que equivale ao ato declaratório do interesse ambiental 
estatal em desapropriar. 

(B) reconhecer que não há manifestação legítima de interesse 
ambiental estatal em desapropriar, haja vista que unidade de 
conservação só pode ser criada por lei especifica. 

(C) rechaçar a pretensão autoral, haja vista que o interesse 
público ambiental na área objeto de unidade de conservação 
de domínio público perdura pelo prazo de dez anos, previsto 
em lei ambiental específica, ou até que a própria unidade de 
conservação seja extinta, por lei em sentido estrito. 

(D) rechaçar a pretensão autoral, haja vista que o interesse 
público ambiental na área objeto de unidade de conservação 
de domínio público dura enquanto a própria unidade de 
conservação não for extinta, por lei em sentido estrito, não 
estando sujeito à caducidade pela simples passagem de 
tempo. 

(E) rechaçar a pretensão autoral, haja vista que o interesse 
ambiental na área objeto de unidade de conservação de 
domínio público dura enquanto a própria unidade de 
conservação não for extinta, por lei em sentido estrito ou 
decreto, caso tenha sido criada por decreto, que é a hipótese, 
não estando sujeito à caducidade pela simples passagem de 
tempo. 

 

Direito Financeiro 
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Um deputado federal eleito pelo Estado Alfa apresentou emenda 
individual impositiva ao projeto de lei orçamentária anual, 
destinando R$ 5 milhões ao Estado Alfa na modalidade 
“transferência especial”.  

Os recursos foram repassados diretamente ao Estado, sem 
convênio. O governo estadual planeja aplicar os valores da 
seguinte forma: R$ 1 milhão no pagamento de servidores 
públicos inativos (previdência estadual); R$ 500 mil na 
amortização da dívida fundada do Estado; e R$ 3,5 milhões em 
pavimentação asfáltica de uma nova rodovia estadual. 

Diante da disciplina constitucional sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O planejamento de aplicação de R$ 3,5 milhões em 
pavimentação é regular, mas a destinação de R$ 1 milhão 
para inativos e de R$ 500 mil para amortização da dívida viola 
expressamente as vedações constitucionais. 

(B) O Estado Alfa pode livremente aplicar os recursos em 
qualquer despesa, pois a transferência especial torna os 
recursos integrantes da receita estadual sem qualquer 
vinculação finalística. 

(C) O pagamento de servidores inativos é permitido porque a 
vedação constitucional atinge apenas despesas com pessoal 
ativo, não alcançando inativos e pensionistas. 

(D) A amortização da dívida fundada é vedada, mas o pagamento 
de inativos é permitido desde que dentro do limite de 30% da 
transferência destinada a despesas correntes. 

(E) A programação estadual é irregular, uma vez que a 
transferência especial deve vincular a despesa à programação 
estabelecida na emenda parlamentar, e não ao planejamento 
feito pelo governo estadual. 



VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE FGV CONHECIMENTO 

PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE  TIPO 2 VERDE – PÁGINA 32 

 

92  

O Estado Alfa editou lei prevendo que, após a realização de 
consultas públicas regionais, o Poder Executivo ficaria obrigado a 
incluir, no projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), todas as 
prioridades de investimento indicadas diretamente pela 
população, vedada qualquer alteração posterior pelo Chefe do 
Executivo. 

Durante a tramitação do projeto de lei da proposta orçamentária 
na Assembleia Legislativa, a Procuradoria-Geral do Estado foi 
instada a se manifestar sobre a constitucionalidade da norma, 
diante da necessidade de orientar a atuação do Governador e a 
defesa judicial do ente federado. 

À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, a orientação juridicamente mais adequada é no 
sentido de que a lei estadual é 

(A) inconstitucional, por violar a reserva de iniciativa do Chefe do 
Executivo em matéria orçamentária e restringir 
indevidamente o poder de emenda do Legislativo no 
processo orçamentário. 

(B) constitucional, desde que interpretada como mecanismo de 
participação popular indireta, cuja obrigatoriedade recai 
apenas sobre a fase de elaboração técnica da proposta 
orçamentária. 

(C) constitucional, pois concretiza o princípio democrático 
participativo, podendo vincular a elaboração da proposta 
orçamentária pelo Executivo, desde que preservada a 
deliberação final do Legislativo. 

(D) inconstitucional, por violar o princípio da unidade 
orçamentária, pois a obrigatoriedade de inclusão das 
demandas populares fragmenta o conteúdo da LOA, 
comprometendo a integração entre receitas e despesas. 

(E) parcialmente constitucional, admitindo-se a obrigatoriedade 
de inclusão das demandas populares apenas quando houver 
previsão prévia no plano plurianual e compatibilidade com a 
lei de diretrizes orçamentárias.  
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Diante de restrições fiscais, o Estado Beta pretende estruturar 
operação de cessão onerosa de créditos inscritos em dívida ativa 
a terceiros, com o objetivo de antecipar receitas e financiar 
investimentos. 

A Procuradoria-Geral do Estado foi consultada acerca da 
conformidade jurídica da operação, à luz da Lei Complementar  
nº 208/2024, especialmente quanto à natureza e condições legais 
para sua realização. 

Considerando o regime jurídico estabelecido na legislação de 
regência, a orientação juridicamente mais adequada é a de que a 
operação 

(A) configura operação de crédito, submetendo-se aos limites e 
às condições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
inclusive quanto à necessidade de autorização do Senado 
Federal. 

(B) pode abranger créditos futuros ainda não constituídos, desde 
que haja estimativa de arrecadação e previsão na lei 
orçamentária anual. 

(C) transfere integralmente ao cessionário a titularidade do 
crédito, incluindo a prerrogativa de cobrança judicial e 
extrajudicial. 

(D) deve preservar a natureza do crédito cedido, manter 
inalterados seus critérios de atualização, sendo realizada por 
meio de operação definitiva que isenta o cedente de 
responsabilidade. 

(E) permite ao ente federado permanecer responsável 
subsidiariamente pelo pagamento ao cessionário, caso o 
devedor não quite a obrigação originalmente assumida. 
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A Lei nº 4.320/1964 estabeleceu que os créditos da Fazenda 
Pública, de natureza tributária ou não tributária, exigíveis pelo 
transcurso do prazo para pagamento, devem ser inscritos como 
Dívida Ativa.  

A distinção entre os dois tipos de créditos e de Dívidas Ativas é 
relevante, pois a eles podem se aplicar diferentes regimes, 
inclusive para sua cobrança, de acordo com sua natureza.  

A esse respeito, analise os créditos elencados:  

1. taxa de ocupação de imóvel de titularidade de Estado-
membro da Federação;  

2. empréstimo compulsório;  

3. anuidade de Conselho Profissional de Profissão 
Regulamentada.  

Tais créditos e correlatas inscrições em Dívida Ativa são, 
respectivamente, de natureza 

(A) tributária; tributária; tributária. 

(B) tributária; tributária; não tributária. 

(C) tributária; não tributária; não tributária. 

(D) não tributária; tributária; tributária. 

(E) não tributária; tributária; não tributária. 
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O Estado Alfa solicitou ao Banco do Estado Alfa (BANCALFA), 
instituição financeira estatal controlada pelo próprio Estado Alfa, 
um empréstimo de R$ 100 milhões para pagamento excepcional 
de gratificação a servidores públicos ativos, com previsão de 
amortização em 24 meses.  

Simultaneamente, o BANCALFA adquiriu, no mercado, R$ 20 
milhões em títulos da dívida pública do Estado Alfa, com o 
objetivo de atender investimento de seus clientes.  

Diante desse cenário e à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000), assinale a afirmativa correta. 

(A) O empréstimo solicitado ao BANCALFA pelo Estado Alfa é 
permitido, pois a vedação legal atinge apenas operações 
entre entes federativos distintos, não se aplicando à relação 
entre o Estado-membro e seu banco controlado. 

(B) Tanto o empréstimo de R$ 100 milhões quanto a aquisição 
dos títulos da dívida pública do Estado Alfa pelo BANCALFA 
são proibidos, pois caracterizam operações de crédito 
proscritas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

(C) O empréstimo de R$ 100 milhões é proibido, mas a aquisição 
de R$ 20 milhões em títulos da dívida pública do Estado Alfa 
pelo BANCALFA é expressamente autorizada pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

(D) A aquisição de títulos da dívida pública para atender a 
investimento de clientes do BANCALFA somente é permitida 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal quando se tratar de títulos 
da dívida de emissão da União. 

(E) O empréstimo de R$ 100 milhões é permitido porque se 
destina a despesas correntes excepcionais, e a aquisição dos 
títulos é proibida por configurar refinanciamento indireto da 
dívida estadual. 

 

Direito Previdenciário e 
Direito de Pessoal 
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Jorge, servidor público titular de cargo efetivo do quadro da 
Procuradoria-Geral do Estado do Acre (PGE-AC) há 15 anos, 
faleceu em serviço em março de 2025.  

Jorge vivia em união estável pública e duradoura com Rebeca por 
mais de uma década, embora não tivessem formalizado o vínculo 
em cartório. Rebeca, que possui emprego próprio na iniciativa 
privada com remuneração de dois salários mínimos, requereu 
junto ao ACREPREVIDÊNCIA a concessão de pensão por morte, 
amparada na Lei Complementar Estadual nº 154/2005.  

A autarquia previdenciária estadual, no entanto, indeferiu o 
pedido sob o fundamento de que Rebeca não comprovou a 
dependência econômica em relação ao falecido, alegando que 
sua renda própria afasta a presunção legal.  

Sobre a decisão do ente previdenciário estadual, diante da 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o tema, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Está correta, pois a pensão por morte no Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) exige, obrigatoriamente, a 
demonstração da necessidade financeira do beneficiário para 
a manutenção de sua subsistência, independentemente do 
vínculo familiar. 

(B) Está incorreta, uma vez que a existência de união estável faz 
presumir a dependência econômica do companheiro ou 
companheira em relação ao segurado falecido, legitimando-o 
à percepção da pensão por morte. 

(C) Está correta em parte, pois a união estável não formalizada 
gera apenas expectativa de direito, exigindo-se sentença 
judicial declaratória de união estável transitada em julgado 
antes de qualquer requerimento administrativo de benefício. 

(D) Está incorreta, pois a dependência econômica no RPPS do 
Acre é absoluta e inafastável para todos os parentes até o 
segundo grau, sendo vedado à Administração exigir qualquer 
tipo de prova ou comprovação documental. 

(E) Está correta, pois a Emenda Constitucional nº 103/2019 
extinguiu a presunção de dependência econômica para 
companheiros que possuam renda própria superior ao valor 
do salário mínimo vigente. 
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Luciano, bacharel em Direito com 32 anos de idade, deseja 
ingressar na carreira de Oficial da Polícia Militar do Estado do 
Acre (PM-AC).  

O edital do certame, fundamentado expressamente na Lei 
Complementar Estadual nº 164/2006 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Acre), estabelece que o limite máximo para a inscrição 
no concurso é de 30 (trinta) anos de idade, completados até a 
data da inscrição.  

Luciano sente-se prejudicado e busca orientação jurídica, 
alegando ofensa ao princípio da isonomia e à liberdade de acesso 
aos cargos públicos, uma vez que possui plena capacidade física e 
técnica para o exercício da função.  

Sobre a referida limitação etária, à luz da jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal e das normas de 
regência, assinale a afirmativa correta. 

(A) É inconstitucional em qualquer hipótese, pois a Constituição 
Federal de 1988 veda expressamente a discriminação etária 
para acesso a cargos públicos, sendo a idade um critério 
subjetivo que não pode obstar ao direito ao concurso público. 

(B) É inválida no caso concreto, pois, embora a restrição conste 
no edital e na lei estadual, a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores exige que o limite de idade seja aferido 
obrigatoriamente na data da posse, e não no momento da 
inscrição. 

(C) É legítima, desde que o estabelecimento de limite de idade 
para a inscrição em concurso público esteja previsto em lei e 
possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a 
ser preenchido. 

(D) É ineficaz, salvo se a Administração Pública demonstrar, por 
meio de processo administrativo individualizado antes da 
publicação do edital, que candidatos acima de 30 anos não 
possuem aptidão para a carreira militar. 

(E) É válida apenas se houver previsão em decreto regulamentar 
do Governador do Estado, sendo dispensável o amparo em lei 
em sentido estrito para as carreiras de segurança pública e 
defesa do Estado. 
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O Estado do Acre, diante de um cenário de crescente déficit 
atuarial em seu regime próprio, editou a Lei Complementar 
Estadual nº 494/2025.  

A referida norma estabeleceu um plano de custeio para o 
equacionamento do passivo financeiro, prevendo a segregação 
da massa de segurados em dois fundos distintos: o Fundo em 
Repartição (integrado pelos servidores que ingressaram até 
determinada data e financiado pelo sistema de repartição 
simples) e o Fundo em Capitalização (destinado aos novos 
servidores, cujas contribuições são acumuladas para financiar 
seus próprios benefícios futuros).  

Um grupo de servidores ativos questionou a validade da medida 
perante o Poder Judiciário, alegando que a utilização de ativos de 
um fundo para suprir insuficiências do outro violaria o equilíbrio 
financeiro e atuarial exigido pelo Art. 40 da CF/88.  

Sobre o caso hipotético apresentado, à luz das normas gerais de 
previdência e da jurisprudência do STF, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A segregação de massa é medida vedada pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019, que impôs a unificação 
obrigatória de todos os fundos previdenciários estaduais para 
garantir a solidariedade do sistema. 

(B) A instituição de modelos de segregação de massa e fundos de 
capitalização insere-se na autonomia administrativa e 
financeira do Estado para buscar o equilíbrio atuarial, desde 
que observadas as normas gerais editadas pela União e os 
parâmetros de sustentabilidade de longo prazo. 

(C) O equilíbrio financeiro e atuarial é um princípio meramente 
programático, não possuindo força normativa para invalidar 
leis estaduais que utilizem recursos previdenciários para 
outras finalidades da Administração. 

(D) A segregação de massa só é legítima se o Estado do Acre 
comprovar que o Fundo em Repartição possui superávit 
financeiro acumulado nos últimos dez exercícios, sob pena de 
confisco das contribuições dos novos servidores. 

(E) A competência para legislar sobre modelos de financiamento 
e equacionamento de déficit previdenciário é privativa da 
União, sendo nula a Lei Complementar Estadual nº 494/2025 
por vício de iniciativa. 



VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE FGV CONHECIMENTO 

PROCURADOR DO ESTADO DO ACRE  TIPO 2 VERDE – PÁGINA 35 

 

99  

A Dra. Daniela exerce, concomitantemente e com absoluta 
compatibilidade de horários, o cargo efetivo de Procuradora do 
Estado do Acre e o cargo de Professora de Direito em uma 
fundação pública de ensino superior do Estado, após aprovação 
em dois concursos públicos distintos de provas e títulos.  

Ao analisar a folha de pagamento, a Secretaria de Estado de 
Administração constatou que o somatório das remunerações de 
ambos os vínculos ultrapassava o subsídio mensal dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal (teto constitucional). Diante disso, a 
Administração aplicou o redutor do "abate-teto" sobre a soma 
das parcelas.  

Com base no regime de acumulação de cargos e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) aplicável ao 
caso, assinale a afirmativa correta. 

(A) O teto remuneratório constitucional previsto no Art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal deve incidir sobre o 
somatório das remunerações percebidas, sendo irrelevante 
que a acumulação seja lícita. 

(B) A acumulação de cargo de Procurador de Estado com o de 
Professor é vedada pela Constituição Federal, devendo a 
servidora optar por um dos vínculos e devolver os valores 
recebidos em duplicidade. 

(C) Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de 
cargos, empregos e funções, a incidência do teto 
remuneratório pressupõe a consideração de cada um dos 
vínculos isoladamente. 

(D) O limite remuneratório isolado apenas se aplica se os cargos 
forem exercidos em entes federativos distintos, devendo 
haver a soma quando ambos pertencerem ao mesmo Estado-
membro. 

(E) A aplicação do teto sobre o somatório é obrigatória, mas a 
servidora pode compensar o redutor mediante a exclusão de 
todas as vantagens de caráter pessoal da base de cálculo. 
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Lourdes, servidora pública do Estado do Acre desde 2005, 
preencheu todos os requisitos para a aposentadoria voluntária 
por tempo de contribuição e idade em dezembro de 2024, já  
sob a égide das novas regras estabelecidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 364/2019 (que adequou o RPPS 
acreano à EC nº 103/2019).  

No entanto, Lourdes optou por permanecer em atividade por 
mais dois anos. Ao requerer o abono de permanência, foi 
informada de que o valor do benefício seria equivalente a apenas 
50% do valor de sua contribuição previdenciária, conforme nova 
diretriz administrativa baseada na discricionariedade permitida 
pela Reforma da Previdência. Lourdes questionou a redução, 
alegando direito adquirido ao valor integral (100%).  

Sobre a conduta do Estado do Acre, à luz do Art. 40, §19, da 
Constituição Federal e da jurisprudência do STF, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É inconstitucional, pois o abono de permanência possui 
natureza de reembolso e deve corresponder, 
obrigatoriamente, ao valor exato da contribuição 
previdenciária descontada do servidor, vedada qualquer 
redução. 

(B) É constitucional, pois após a EC 103/2019, o abono de 
permanência passou a ser concedido "no máximo" até o valor 
da contribuição previdenciária, conferindo ao ente federativo 
margem para fixar critérios e valores em lei própria. 

(C) É inválida, pois o abono de permanência foi extinto pela 
Reforma da Previdência de 2019, sendo permitida apenas a 
manutenção do pagamento para aqueles que já o recebiam 
antes da promulgação da Emenda. 

(D) É inconstitucional, uma vez que a fixação do valor do abono 
de permanência é matéria de competência privativa da 
União, não podendo o Estado do Acre legislar sobre o 
percentual da vantagem. 

(E) É válida, mas apenas se o Estado do Acre comprovar déficit 
atuarial crítico no período, caso contrário o pagamento deve 
ser integral para evitar o enriquecimento sem causa da 
Administração. 
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